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Um dos aspectos mais sign’ficativos das 
transformações do Nordeste nas últim as déca
das é a sua progressiva urbanização. Se em 1960 
os moradores das cidades constituíam  apenas 
34,9% da população to ta l da região, em 1970 
eles passaram a 41,8% e em 1980 já  representa
vam 50,44%, tornando-se, no presente, ainda 
mais acentuadam ente majoritários. Duas das 
capitais nordestinas estão entre as cinco maiores 
cidades brasileiras. E com as mudanças na  estru
tura produtiva associadas à industrialização e ao 
desenvolvimento regional do período mais re
cente, as atividades de caráter urbano impuse
ram uma inquestionável hegemonia sobre a tra 
dicional agropecuária nordestina, que por tanto  
tempo definiu a dinâmica da econom ia e a pró
pria configuração social da região.

D entro dos contornos mais gerais do padrão 
de urbanização da sociedade brasileira, o avanço 
desses processos vem sendo marcado por fenô
menos como uma extrem a concentração da 
população, da produção e da riqueza em  algu
mas cidades; p o r mudanças na sua conformação 
espacial subordinadas às necessidades da expan- 
síTo capitalista e à utilização especulativa do 
solo urbano; pelas dificyldades de acesso àm o - 
radia e enorme carência de serviços de consumo 
colotivo; por problemas de incorporação ao

mercado de trabalho e por uma extrem a pobre
za que atinge amplos segmentos da população 
nordertina.

Tais fenôm enos têm  despertado a atenção 
da comunidade acadêmica e de órgãos governa
m entais. Nos últim os anos, com o avanço das 
Ciências Sociais, um a vasta bibliografia vem se 
acumulando sobre as características, as transfor
mações e os problem as do Nordeste u rbano .1 
Nessa bibliografia, os estudos e pesquisas sobre 
as condições de mercado de trabalho, a estru
tu ra e form as de inserção ocupacional, a d istri
buição e níveis de renda e as condições de p o 
breza que prevalecem nas cidades nordestinas 
têm , certam ente, um destaque todo especial.

Sem pretender ser exaustiva2 e limitando-se 
ao que foi realizado ou publicado a partir de 
1970, esta resenha procura fornecer ao leitor 
um panoram a do conteúdo e da evolução desses 
estudos, situando-os no contexto  da literatura 
nacional sobre os m encionados problem as, lite
ratura em boa parte já  analisada pela resenha 
de Coelho e Valladares3, que ofereceu im por
tantes subsídios para a elaboração do presente 
trabalho, um a vez que os estudos sobre os 
problemas de ocupação e condições de subsis
tência associados à urbanização recente do 
Nordeste tam bém  refletem  as tendências e tra-
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jetóíias Riais gerais identificadas pelas referidas 
autoras.

Assim, até  os primeiros anos da década de 
70, os estudos aqui arrolados tratavam funda
mentalmente das características mais globais do 
mercado de trabalho nas cidades do Nordeste, 
com ênfase no desemprego e no  subemprego a í 
acumulados. Em um segundo mom ento eles se 
voltaram predominantemente para a compreen
são das diferentes form as de inserção da popula- 
çfio pobre nos dois setores da econom ia batiza
dos de mercados “form al”  e “inform al”  de tra 
balho; ou, em  um a linha paralela de análise, 
procuraram tratar a questão do emprego e das 
condições de vida da força de trabalho urbana 
do ângulo do trabalho e das distintas formas de 
organização social da produção, abandonando 
a idéia de setores e privilegiando as formas pro
dutivas e as relações de trabalho “não tipica
m ente capitalistas” .

Algumas de suas constatações e proposições 
também  contribuíram  para despertar o interesse 
pela temática em tom o da qual emergiu todo 
um  novo conjunto de estudos e pesquisas, a das 
“estratégias de sobrevivência”  e da pauperiza- 
çSo dos segmentos menos qualificados da mão- 
de-obra urbana. Finalm ente, no bojo de um 
amplo balanço crítico do desenvolvimento re
gional das últimas décadas, estudos mais recen
tes têm  discutido os efeitos desse desenvolvi
m ento sobre os padrões de incorporação da 
mão-de-obra e os níveis de pobreza que, como 
já  foi mencionado, acompanham a expansão 
dos centros urbanos da região.

E novas questões começam a se fazer presen
tes, merecendo a atenção e os esforços dos pes
quisadores.

Os Estudos sobre as Características 
Mais Gerais do Mercado de Trabalho Urbano 
e sobre a Subutilização da Mão-de-Obra 
na Região Nordestina

Desde que o  diagnóstico do GTDN estimou 
em  quase um terço a proporção da mão-de-obra 
urbana em situação de desemprego ou subem
prego no Nordeste, a  transformação desse qua
dro passou a ser um dos objetivos prioritários 
do desenvolvimento regional. A despeito do 
avanço do processo de urbanização, a situação 
de desemprego permaneceu crítica. Na busca de 
subsídios para um a intervenção estatal nesse 
sentido, desde a década de 70 começaram a ser 
realizados constantes diagnósticos sobre o m er
cado de trabalho e sobre a subutilização da 
mão-de-obra nas cidades da região.

Considerando o  que foi elaborado ou publi
cado na década de 70, são ilustrativos dessa lite
ratura trabalhos como os do BNB (1971), Pelle- 
rin (1972), Guimarães N eto (1974, 1976 e
1977), Kelly (1978), Silva e t alii (1976) e Car
valho (1976), entre outros.

Realizados ou patrocinados geralmente pelo 
BNB e pela Sudene, esses estudos procuraram 
dimensionar e caracterizar a oferta e a demanda 
da mão-de-obra urbana no Nordeste, a distribui
ção dos trabalhadores por diferentes setores de 
atividades, as transformações em curso e a im
portância do setor industrial como fonte de 
emprego, en tre  outros aspectos, tendo por base, 
principalmente, os dados dos Censos e das 
PNADs. Com diferentes níveis de preocupação 
e tratam ento analítico, eles puseram em  desta
que a incapacidade da econom ia urbana de 
absorver um a oferta crescente de força de tra 
balho, bem como a precariedade das condições 
de ocupação e a baixa produtividade e rem une
ração de amplos segmentos da mão-de-obra, 
como conseqüência dessa situação. A instabili
dade ocupacional, a concentração de trabalha
dores em atividades como o serviço doméstico, 
o  pequeno comércio ou a  realização de biscates, 
os baixos níveis de produtividade e a ausência 
ou precariedade das remunerações passaram a 
ser encarados como indicadores de um elevado 
subemprego, conceito básico para a análise da 
chamada subutilização da mão-de-obra urbana, 
de acordo com as tendências dominantes no 
pensamento econômico e social da época.

Assim, tom ando sempre como referência as 
condições de emprego nos setores m odernos e 
dinâmicos da econom ia urbana, esses estudos 
assumiram um a perspectiva de conotações dua
listas e privilegiaram um conceito cujas dificul
dades de operacionalização, limitações e valida
de analítica foram apontadas e questionadas 
por diversos autores, conforme assinalam os 
comentários da resenha de Coelho e Valladares.

É verdade que tanto  as proposições explica
tivas quanto as conotações dualistas são bem 
diferenciadas entre os trabalhos citados. Elas 
são encontradas de form a diluída e mais com 
plexa em estudos como os de Guimarães N eto, 
por exemplo, que se reportam  a um a heteroge
neidade do mercado de trabalho regional, asso
ciando-a ao padrão de desenvolvimento exclu- 
dente e concentrador que estaria marcando a 
transformação da economia nordestina; ou na 
sua form a “pura”  e extrem ada, nas concepções, 
de orientação neoclássica, sobre o  “setor urba
no marginal”  do estudo de Silva e t alii (1976).

Como o de Carvalho (1976), este estudo 
apresenta os resultados de um a pesquisa reali
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zada em 1974 (com financiamento da AITEC/ 
Fundação Rockfeller) nas capitais e em cidades 
do interior dos estados do Ceará, Rio Grande 
do N orte, Pernam buco e Bahia.

Esta pesquisa levantou informações sobre as 
características e condições ocupacionais dos 
moradores de um a am ostra de dom icílios esco
lhidos em concentrações residenciais de baixa 
renda, através de um questionário cujo núcleo 
básico era com um . Mas os seus relatórios assu
miram um conteúdo bem diferenciado, em ra
zão das perspectivas teóricas que orientaram  a 
sua elaboração. Vinculando o fenôm eno da 
subutilização a um processo de urbanização “rá 
pido e desordenado” , que decorreria principal
m ente da aceleração das migrações, Silva e i alii 
analisaram o que chamaram de “ setor urbano 
marginal”  dentro  dos princípios da econom ia 
neoclássica. Consideraram o “indivíduo típ ico ” 
e a “empresa típ ica”  econom icam ente racio
n a i s ^  definiram como subutilizado o indivíduo 
capaz de ter um a produtividade marginal mais 
elevada caso estivesse engajado em um trabalho 
adequado, aquele que trabalhava m enos do que 
desejava (dentro das suas preferências indivi
duais) e o que se encontrava totalm ente desem 
pregado. Além de um a caracterização da popu
lação estudada quanto a aspectos como estru tu 
ra etária, ocupação, escolaridade e rendim entos, 
seu relatório se preocupou sobretudo com o cál
culo do “grau de subutilização”  dos indiví
duos estudados, utilizando um índice elaborado 
para medir essa condição.

Já o relatório de Carvalho se propôs a com 
preender os problemas de incorporação p rodu
tiva da força de trabalho urbana a partir das de
terminações do processo de expansão e diversi
ficação econôm ica das cidades da região, rela
cionando-o com o padrão de desenvolvimento 
do capitalismo na sociedade brasileira, em parti
cular no N ordeste. Discutindo as implicações 
desse padrão sobre a  ampliação da oferta de 
mão-de-obra e a insuficiência dos empregos ge
rados no setor m oderno, o estudo assinala como 
emerge d a í uma configuração ocupacional m ar
cada pela extrem a diferenciação do mercado de 
Irabalho, no qual parcela considerável da mão- 
de-obra não consegue se integrar de modo mais 
estável, em relação de produção e setores mais 
modernos e tipicam ente capitalistas.

As informações em píricas coletadas em um a 
iiinostra de domicílios de Salvador e de duas 
cidades do interior do estado foram utilizadas 
para caracterizar as precárias condições de em 
prego da população pesquisada e para discutir a 
sim relação com variáveis como sexo, idade, ins- 
li iição e tem po de vida urbana. Usando os con

ceitos tradicionais de força de trabalho, desem
prego e subemprego, porém  explicitando as difi
culdades de operacionalização e as limitações 
desses conceitos, já  então evidenciados por vá
rios estudiosos, esse trabalho term ina por ressal
tar a importância das relações de produção não 
tipicam ente capitalistas e como os padrões de 
ocupação constatados favorecem a expansão 
econômica e o processo de acum ulação. Ques
tões que adquiriram  um a grande relevância em 
estudos realizados posteriorm ente, com o será 
visto a seguir.

Os Estudos sobre o  Mercado de Trabalho 
Urbano da Ótica do Setor Informal

Com a constatação das características mais 
gerais do m ercado de trabalho, da gravidade dos 
problemas do emprego e da pobreza urbana e 
das limitações dos conceitos e proposições mais 
tradicionais (como o de subemprego) para dar 
conta desses fenôm enos, as preocupações e es
forços dos estudiosos se orientaram  mais in ten
samente para a anáüse das condições ocupacio
nais dos estratos de m enor qualificação e rendi
m entos da força de trabalho urbana. E dentrò  
das tendências da literatura nacional sobre os 
referidos tem as, na bibliografia relativa ao Nor
deste a perspectiva de análise voltada para a 
compreensão do chamado setor inform al do 
m ercado de trabalho urbano adquiriu um a gran
de expressão,

Se forem consideradas as proposições bási
cas que a caracterizam , apesar de um a certa 
diversidade quanto  às preocupações analíticas 
centrais ou quanto ao significado e potenciali
dades atribuídas às atividades em questão, essa 
linha de pensam ento pode ser representada por 
estudos e pesquisas como os de Machado da 
Silva (1978), Cavalcanti (1980), Cavalcanti e 
D uarte (1980, a e b ), D uarte (1983 e 1984, a e 
b ), Coelho (1980), Casemiro (1981 e 1985), 
Vasconcelos (1984), Vale e Souza e Araújo
(1983) ou Buarque (1985, a e b).

D entro de um a abordagem predom inante
m ente econôm ica, esses estudos destacam o 
elevado grau do que denominam de heteroge
neidade estru tural e a diferenciação ou segmen
tação do mercado de trabalho nos centros urba
nos nordestinos. Relacionam esse fenômeno 
com o padrão de industrialização e de desenvol
vimento regional do período mais recente, in
capaz de espraiar os seus efeitos de m odo mais 
amplo e hom ogêneo, principalm ente no que se 
refere a um a criação de empregos no setor m o
derno que absorvesse maiores contingentes da
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crescente força de trabalho urbana. Ressaltam 
como isso se traduz n a  formação e convivência 
de vários e distintos segmentos no mercado de 
trabalho, ccntrando suas preocupações e análi
ses sobre o que chamam de setor ou mercado 
informal.

Com essa perspectiva, os estudos citados 
recusam a dicotom ia dos trabalhos da Organiza
ção Internacional do Trabalho -  OIT que estão 
na origem dessa corrente analítica, visualizando 
o “ form al” e o “inform al” como situações pola
res de uma realidade bem mais complexa e dife
renciada, com gradações e faixas intermediárias 
que subsistiriam, inclusive, no interior dos pró
prios setores em questão. A lém  disso, seus au to 
res também procuraram explicitar as relações e 
a com plementariedade existente entre esses se
tores, o caráter subordinado das atividades in
formais, sua necessidade de adaptação às condi
ções mutáveis da estrutura produtiva urbana e à 
dinâmica econômica mais global, bem como as 
diferentes formas pelas quais aquelas atividades 
contribuem  para a prosperidade do setor m o
derno e para o processo de acumulação.

A heterogeneidade interna é percebida como 
um determ inante básico das dificuldades para 
uma delimitação mais precisa e um a melhor 
definição operacional do setor informal. E ao 
levar em conta as suas características de organi
zação, tecnologia e posição no mercado, os 
estudo.s citados consideram-no como constitu í
do por um conjunto de indivíduos ou pequenas 
empresas que se dedicam a atividades não regu
lamentadas, de fácil acesso e baixo nível de 
capitalização, tecnologia e produtividade, ofere
cendo precárias condições de estabilidade, ocu
pação e renda aos seus trabalhadores.

Tratar-se-ia, geralmente, de um a espécie de 
“ fonte de emprego em últim a instância”  para 
aqueles segmentos da mão-de-obra que não con
seguem ser absorvidos pelo setor formal. Por 
isso mesmo são reconhecidas como típicas do 
setor, atividades como o emprego doméstico, a 
realização de biscates e prestação de determ ina
dos serviços de consumo pessoal, o pequeno co
mércio ou a pequena produção de artigos de 
consumo mais im ediato, como alimentos, ves
tuário e calçados. E entre os que desempenham 
essas atividades ficou constatado um claro pre
dom ínio de mulheres, idosos, analfabetos e de
tentores de baixos níveis de escolaridade e qua
lificação; ou seja, daqueles segmentos da mão- 
de-obra de menor competitividade no mercado 
de trabalho.

Explicitados os pontos de relativa conver
gência dessa linha analítica, vale ressaltar, tam 
bém, a diferenciação entre as preocupações cen

trais ou entre alguns outros aspectos dos estu
dos que a compõem.

Mais próximas, relativam ente, das coloca
ções da OIT, as pesquisas de Cavalcanti e Duar
te procuraram definir o perfil e as condições de 
trabalho e de renda dos ocupados nas atividades 
informais. E n tre tan to , suas maiores preocupa
ções estão n a  análise da potencialidade e dos 
problemas da demanda ou do consumo dos pro
dutos e serviços ofertados por esses trabalhado
res, tanto  por parte de consumidores domésti
cos (famílias) como institucionais.

Isto porque, ao supor um a grande potencia
lidade do setor informal como fonte de criação 
de empregos a baixo custo, desde que  devida
m ente amparado por políticas governamentais, 
eles consideram que as condições de trabalho e 
de subsistência de amplos segmentos da mão-de- 
obra nas cidades nordestinas tornariam impera
tivo “que se descubra alguma forma de ativida
de, não im porta quão ínfim a ou intermitente 
ela seja em term os de rem uneração, a fim de 
que tais indivíduos (que se encontrariam ‘nos 
subterrâneos da economia’) não morram à mín
gua” . (Cavalcanti, 1980).

Com base em dados coletados através de 
pesquisas amostrais patrocinadas pela Sudene e 
realizadas em Recife, Salvador e Fortaleza, com 
consumidores e trabalhadores do setor infor
mal, os mencionados autores descrevem a pre
cariedade dos processos produtivos, das condi
ções de trabalho e dos rendim entos auferidos 
pelos que exercem as atividades analisadas. Cal
culam que a proporção desses trabalhadores 
estaria próxima a um terço da população econo
micamente ativa nas cidades nordestinas e cons
tatam  como o consumo dos serviços ou produ
tos por eles ofertados se estende por todas as 
classes de renda e faixas sociais; que essa de
manda é determinada fundam entalm ente pelo 
seu baixo preço; e que tais atividades são espe
cialmente importantes em termos do serviço 
doméstico, da conservação e reparo das habita
ções ou de aparelhos eletrodomésticos, do pe
queno comércio de gêneros alimentícios e da 
produção de certos bens e serviços de consumo 
mais im ediato, voltados para um mercado de 
baixas rendas.

Também preocupados com a formulação 
de políticas de emprego para o Nordeste, mas 
procurando situar o papel do setor informal 
(nessas políticas) em bases mais realistas, Vale 
e Souza e Araújo, Buarque ou Casemiro dis
cutem mais profundam ente a diferenciação in
terna e as perspectivas dessas atividades, consi
derando o espaço que lhes estaria reservado no 
contexto mais global da econom ia e, particu-
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larm ente, na conjuntura de crise dos últim os 
anos.

Após um balanço da literatura acumulada 
mais recentem ente sobre o setor inform al, eles 
incorporam  um a postura mais critica em rela
ção ao conceito e às proposições que o acom pa
nham , reconhecendo e procurando contornar as 
suas limitações. Apesar de defini-lo a partir dos 
indicadores já  mencionados, compreendem esse 
setor como um conjunto de atividades não-capi- 
talistas de produção, ainda que integradas no 
m ercado e articuladas com o modo dom inante 
de produzir. Com isso muitas das suas proposi
ções terminam bastante próximas da corrente 
analítica centrada na coexistência de distintas 
formas de organização da produção, a ser co
m entada em páginas posteriores.

Assim, pesquisando microunidades de pro
dução em Recife, com  essa perspectiva, Valle e 
Souza e Araújo não apenas confirm am elem en
tos de caracterização dessas unidades já  levanta
dos em trabalhos anteriores — a exemplo dos 
realizados por Coelho (1980), pela União de 
Assistência às Pequenas Organizações (1980) ou 
pela Fundação Centro de Pesquisas e Estudos 
da Bahia (19 8 0 )—, como avançam significativa
m ente em term os da sua m elhor compreensão. 
Além de constatar o  caráter predom inantem en
te familiar dessas organizações ou o perfil do 
seu proprietário , eles destacam e analisam as 
diferenças existentes entre os pequenos estabe
lecimentos ügados ao com ércio, ao setor de 
transformação ou à prestação de serviços; dife
renças em term os do seu tam anho, faturam en
to , mercado potencial, empregados, caracterís
ticas organizacionais e tecnológicas, relações de 
trabalho e formas de inserção no m ercado de 
trabalho, de insumos e de produtos, e também 
da existência de condições mais ou m enos favo
ráveis à sua expansão. Utilizando as inform a
ções em píricas e as diferenciações constatadas, 
propõem  um a tipologia tentativa de caracteriza
ção das microempresas que abrange desde o que 
chamam de m icrounidade individual, ou seja, 
aquela representada simplesmente pelo traba
lhador autônom o, àquelas de ordem  familiar e 
às que assumem um a feição quase capitalista, 
com um a clara predom inância de assalariados.4

A articulação das atividades informais com a 
dinâmica mais geral da economia e a sua dife- 
icnciação interna são retom adas, tam bém , por 
autores como Buarque ou Casemiro, que situam 
o seu com portam ento na conjuntura da crise. 
Apoiados por pesquisas realizadas em Recife e 
cm Fortaleza, esses autores procuram  m ostrar 
to m o  a crise tem efeitos gerais negativos sobre 
as atividades citadas, na medida em que aum en

ta  o volume de trabalhadores nelas engajados, 
am eaçando, inclusive, esgotar a sua função com 
pensatória em  term os de emprego, ao mesmo 
tem po em que os rendim entos por eles auferi
dos tendem  a se reduzir, agravando os níveis de 
pauperização da mão-de-obra urbana.

E n tre tan to , esses efeitos não se m anifesta
riam de um a m aneira homogênea entre os diver
sos segmentos com ponentes do setor informal. 
Os bens e serviços não essenciais norm alm ente 
experim entam  um a forte restrição da demanda. 
Mas outras atividades podem ser beneficiadas 
pelo deslocamento do consum o de produtos e 
serviços do setor formal para o inform al, rela
cionado com diferenças de custo, ou com um a 
maior capacidade de adaptação às condições de 
crise, como parece ter sido o caso dos vendedo
res am bulantes da cidade de Recife.

F inalm ente, vale assinalar com o as condi
ções ocupacionais da força de trabalho urbana 
do N ordeste têm  sido analisadas através do con
ceito de mercado informal em trabalhos de 
caráter antropológico, com o os de M achado da 
Silva (1978 e 1977) ou de Leite Lopes, Macha
do da Silva e t alii (1979), que estão centrados 
em  outras preocupações. Com um a percepção 
diversa do caráter do mercado informal, explici
tada pela resenha de Coelho e  Valladares, esses 
estudos procuram  compreender como os grupos 
de baixos rendim entos se organizam em face ao 
mercado de trabalho regional, analisando os 
padrões de com portam ento que orientam  as 
suas escolhas a partir de um conjunto articulado 
de alternativas que abrange não apenas o  traba
lho como toda a vida social. Por isso mesmo 
seus autores podem  ser vistos como mais próxi
m os da linha de análise que se volta para a com
preensão das chamadas “estratégias de sobrevi
vência”  da classe trabalhadora do que dos estu
dos antes relacionados.

Os Estudos sobre o  Mercado de Trabalho 
Urbano na Ótica da Coexistência de Distintas 
Formas de Organização da Produção

O distanciam ento cada vez m aior de uma 
perspectiva dualista e a ênfase na integração 
en tre  o “form al”  e o “ inform al”  e nos determ i
nantes mais globais da dinâmica daquelas ativi
dades refletem  a influência das constatações e 
formulações de um outro  m odelo analítico , de 
grande im pacto sobre a literatura nacional rela
tiva aos problem as em discussão.

D estacando como a coexistência de diferen
tes formas de organização da produção e o re
forço da heterogeneidade estrutural vêm acom 
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panhando o avanço da industrialização e da 
urbanização em áreas periféricas, com o é o caso 
do Nordeste, este modelo avalia as conseqüên
cias dos fenômenos mencionados sobre os pa
drões de integração ocupacional da força de 
trabalho urbana. Sua fundamentação em pírica e 
analítica foi desenvolvida principalmente a par
tir de um a pesquisa realizada no início dos anos 
70 pelo Cebrap/CRH, na cidade de Salvador. 
Abrangendo aspectos relativos a migração, em 
prego, renda, condições de consumo e  percep
ção política, entre outros, esta pesquisa deu ori
gem a estudos como os de Jelín (1974 e 1980), 
Prandi (1978 e 1980), Singer (1976 e 1980), 
Faria (1980), Alves de Souza (1980a e b ), Car
valho e Alves de Souza (1978 e 1980) e Vianna 
(1980).

As constatações e proposições desses estu
dos forneceram importantes subsídios para o 
conhecim ento daqueles padrões. Notadamente 
no que se refere à compreensão da heterogenei
dade estrutural configurada na coexistência de 
diferentes formas de organização da produção e 
à análise das relações existentes entre elas; à 
conformação assumida pelas atividades de cará
ter não tipicam ente capitalista e a contribuição 
dessas atividades para o processo de acumulação.

Reconhecendo em Salvador e em sua área de 
influência espaços privilegiados para a análise 
desses fenômenos, os autores mencionados 
explicitaram como evoluiu historicamente a sua 
estru tura produtiva e como foi avançando a sua 
urbanização. Enfatizaram as grandes transfor
mações econômicas e sociais dos anos mais re
centes, associadas à nova forma de inserção 
desses espaços na divisão inter-regional do tra
balho que passou a prevalecer na sociedade bra
sileira, e relacionaram essas transformações com 
as tendências setoriais da ocupação na Região 
M etropolitana de Salvador -  RMS, destacando 
a influência da expansão industrial sobre o em 
prego e sobre a dinâmica das atividades que lhes 
são subseqüentes.

Rechaçando dualismos estanques e perce
bendo a pobreza e a riqueza como faces gêmeas 
e só aparentem ente contraditórias de um mes
mo processo, ressaltaram como a heterogeneida
de da estru tura produtiva constitui o eixo bási
co de referência que precisa ser explorado para 
a compreensão dos problemas de emprego e 
renda que atingem amplos segmentos da popu
lação. Isto porque, ainda que a estru tura pro
dutiva da cidade esteja plenamente submetida à 
penetração e ao dom ínio  do capital, dentro  dos 
padrões de desenvolvimento da região nordesti
na o avanço do capitalismo não assume uma 
form a mais homogênea e generalizada. Como

esse avanço vem ocorrendo em termos panes e 
seletivos, e como as atividades mais moòm e 
dinâmicas não oferecem um volume de ajre- 
gos capaz de absorver um a oferta de f f  de 
trabalho cujo crescimento é cada vez má?ni- 
ficativo, subsistem e são recriadas forma de 
organização da produção de caráter naoOca
mente capitalistas e a elas se vinculam pelas 
ponderáveis dos trabalhadores urbanos.

A profundando as discussões esses foime- 
nos, autores como. Jelin ou Singer procraam 
categorizar as diferentes formas de organção 
da produção encontradas em Salvador, pscu- 
pando-se particularm ente em identificar isque 
maneira e em que condição de trabalhostão 
ocupados os que não são absorvidos petaivi- 
dades capitalistas e mais dinâmicas dascno- 
mia urbana. Para isso eles utilizara corajtús 
bem diversos dos convencionais, criticamkon- 
cepções correntes, com o  a que supõe apara 
de trabalho para caracterizar o desecsgo, 
ou a exclusão das donas-de-casa da páiçâo 
social.

De um a perspectiva inovadora, a proá(Joe 
definida como o ‘‘conjunto de atividadesè só 
econômicas mas políticas e sociais, équal 
resultam o sustento da população e a suaspro- 
dução” , e sua heterogeneidade estruturfaac- 
terizada pela coexistência de quatro foiiis de 
organização a que se vinculariam, predoaa- 
tem ente, distintos segmentos da forçai tra
balho, a saber: (1) a forma de organizaçàcapi- 
talista, definida pela propriedade privaèdos 
meios de produção, pela utilização do tiiialho 
assalariado e peia geração de mais vafeíl) a  
produção estatal, que abarca as diversa ativi
dades do Poder Público e atividades afins 
lucrativos realizadas por outras entidadüonde 
o emprego se rege formalmente por ciffios e  
relações de ordem burocrática; (3) a pniuçlo 
simples de mercadorias, executada poipadiL- 
tores independentes que controlam  í/seus 
meios de produção e vendem bens e seaijos ;a 
clientes; (4) a economia dome'stica, coçeera- 
dendo atividades produtivas que se reatem nco 
âm bito dom éstico, tendo em vista a saliíaçã© 
das necessidades imediatas dos seus »mpo- 
nentes.

Ignorada ou menosprezada nos esttòcon
vencionais, essas últim as atividades t&a su a 
importância destacada especialmente pciielin e 
Singer. Para esses autores, elas são eaiciaiis 
para a compreensão do emprego e da:rápria 
condição da mulher, encontram-se pleaiente 
integradas à econom ia urbana e têm pafddeci- 
sivo no processo dc reprodução da forçífc tra 
balho e no rebaixamento dos custos fea r«e-



produção, através de mecanismos que suas aná
lises procuram  especificar.

Privilegiando a compreensão do caráter e do 
funcionam ento da produção não-capitalista, 
essa linha de estudos se debruça igualmente 
sobre aqueles segmentos de trabalhadores desig
nados com um ente como produtores indepen
dentes, trabalhadores por conta própria ou pro
dutores simples de mercadorias. Estudos como 
os de Carvalho e Souza, Vianna, Bandeira de 
Souza (1985) e , especialmente, Prandi discutem 
a especificidade da sua inserção em um a socie
dade capitalista, a exemplo da sociedade brasi
leira, mostrando como eles são particularm ente 
numerosos e im portantes nas regiões menos 
adiantadas do país, como é o caso do Nordeste 
e de Salvador. Confrontam as suas condições de 
trabalho e de subsistência com as que prevale
cem entre segmentos similares de assalariados e 
averiguam os expedientes utilizados pelos tra
balhadores por conta própria para m anter um a 
certa estabilidade ocupacional e a subsistência 
das suas famílias.

Destacam, tam bém , a variação interna ao 
conjunto desses trabalhadores, distinguindo 
aqueles que poderiam ser classificados mais 
apropriadam ente como autônom os (geralmente 
mais qualificados, possuidores de instrum entos 
de trabalho e desfrutando de uma m elhor posi
ção no  mercado) dos que exercem atividades 
por conta própria de maneira irregular, muitas 
vezes aceitando qualquer tarefa que apareça, 
como os biscateiros, ou alternando períodos de 
autonom ia e de assalariamento. Essa alternância 
e os determ inantes e processos de transferência 
de uma para ou tra  das citadas condições são 
objeto de avaliações que procuram diferenciar 
as situações de “expulsão”  ou de “opção”  dos 
trabalhadores, revelando, inclusive, o caráter 
aparente e ilusório de certos casos de um a su
posta “opção” .

A diferenciação que marca as atividades de 
caráter não-capitalista íambém é retom ada na 
análise do relacionam ento e das perspectivas das 
distintas formas de organização da produção, 
uma das preocupações centrais deste modelo 
teórico. Ressaltando como a subsistência e a 
dinâmica das referidas atividades está subordi
nada à hegemonia do capitalismo, tanto a nível 
local como nacional, os estudos m encionados 
assinalam como a expansão desse capitalismo se 
reflete em distintas tendências para as ativida
des organizadas sob formas não-capitalistas.

Algumas destas atividades entram  em franca 
extinção, em decorrência da penetração do 
capital onde anteriorm ente elas eram realizadas 
por trabalhadores autônomos ou por pequenas

empresas familiares, ou de modificações no con
sumo que acompanham a expansão mais global 
do capitalismo. Outras sobrevivem com maiores 
ou menores modificações e, finalm ente, algu
mas surgem e se expandem com certo vigor em 
espaços abertos pela própria expansão mencio
nada, criando oportunidades de trabalho para 
alguns segmentos de trabalhadores que não se 
inserem como assalariados em atividades tipica
m ente capitalistas.

No primeiro caso estão ocupações como as 
exercidas por conta própria por engraxates, car
roceiros, carregadores, alfaiates ou vendedores 
de alimentos a domicílio, que em tem pos passa
dos tiveram sua participação mais expressiva na 
estrutura produtiva urbana. Não possuindo con
dições de competição com a produção organiza
da em m oldes mais m odernos e capitalistas, 
esses produtores vêm sendo crescentemente 
expulsos do mercado. Os que restam consti
tuem um núcleo residencial com posto por tra
balhadores de mais idade, baixa produtividade, 
instabilidade ocupacional e remunerações muito 
precárias, que, exercendo tais ocupações há 
mais tem po, não têm motivação ou condições 
de se retirar delas.

Em um segundo grupo encontram-se ativida
des que mantêm uma elevada incorporação de 
trabalhadores, como o serviço doméstico, o 
artesanato tradicional, o pequeno comércio am
bulante ou estabelecido e a prestação de servi
ços pessoais. Permanentemente ameaçados pelo 
avanço do capitalismo, elas vêm subsistindo na 
medida em  que atendem a determ inadas neces
sidades do padrão de desenvolvimento em curso 
e mantêm baixos preços, em razão da ausência 
de uma proteção trabalhista e providenciaria, 
da instabilidade ocupacional, de jornadas par
ciais ou extrem am ente prolongadas de traba
lho e da precaiidade das remunerações e dos 
níveis de subsistência dos que exercem tais 
ocupações.

Um terceiro segmento dos produtores sim
ples de mercadorias desfruta de um a situação 
diversa e privilegiada em relação aos demais tra 
balhadores vinculados â produção não-capítaíís- 
ta , ou aos próprios assalariados em ocupações 
similares. Este segmento é composto basicamen
te pelos ocupados em serviços de reparação e 
m anutenção, em um  artesanato mais moderno 
ou na prestação de serviços pessoais especializa
dos, que respondem a demandas das próprias 
empresas capitalistas ou que decorrem da am
pliação e diversificação do consumo das cama
das de me'dia e alta renda, que tâm  crescido 
com a industrialização. Tais trabalhadores mui
tas vezes foram assalariados de  grandes empre-
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sas, onde adquiriram as qualificações exigidas 
para o exercício das suas profissões.

Finalm ente, tendo assinalado como a coexis
tência das diversas form as de organização da 
produção e a persistência das atividades não 
tipicamente capitalistas decorrem dos padrões 
de expansão do capitalismo na área analisada, 
os estudos em apreço -  e outros como o de Ivo 
(1975), que têm  a mesma orientação -  também 
destacam com o  aquelas atividades contribuem 
para a acumulação do capital e para o avanço 
daquela expansão. Isto ocorre na medida em 
que elas: (1) facilitam de maneira mais direta o 
processo de acumulação em algumas empresas 
do setor capitalista, como ocorre, po r exemplo, 
quando tais empresas se apropriam da produção 
de pequenos produtores autônom os, realizando 
grandes lucros na etapa de comercialização; 
(2) asseguram a m anutenção do exército de 
reserva que o  capitalismo necessariamente exige 
e produz; (3) atendem à demanda de certos 
bens e serviços quando ainda não existem con
dições que atraiam investimentos capitalistas 
para a produção de bens equivalentes ou suce
dâneos; (4) estimulam um maior consumo de 
determinadas mercadorias do setor capitalista, 
principalmente ao facilitar a sua circulação; 
(5) contribuem para reduzir os custos de repro
dução da força de trabalho.

Os Estudos sobre as Estratégias de Ocupação 
e de Sobrevivência do« Trabalhadores de 
Baixa Renda

Com a realização das análises assinaladas, 
nos últim os anos da década de 70 já  se acumu
lara um a vasta e significativa bibliografia sobre 
os problemas de ocupação e renda nas cidades 
nordestinas, incorporada ao avanço nacional do 
debate sobre as referidas questões.

Na trajetória desse avanço, certas constata
ções e interrogações dos estudos existentes, 
revelações dos dados censitários e a própria 
observação mais imediata da realidade contri
buíram  para que o eixo das discussões fosse des
locado para a questão das condições de subsis
tência e reprodução social dos estratos mais 
baixos da força de trabalho urbana.

Com tal desLocamento, reconhecendo que as 
dificuldades e condições de emprego e os baixos 
rendim entos auferidos impossibilitavam o aten
dimento das necessidades mais elementares des
ses segmentos da força de trabalho, instituições 
de planejamento governamentais, técnicos e 
acadêmicos voltaram as suas preocupações para 
o entendim ento do que passou a ser chamado

de “estratégias de sobrevivência”  dos trabalha
dores de baixa renda; ou seja, para a análise do 
conjunto de opções, com portamentos e expe
dientes utilizados pelos referidos trabalhadores 
para subsistir e se reproduzir, nas condições 
socialmente adversas do desenvolvimento brasi
leiro do período mais recente.

Por trás desse interesse havia de parte dos 
organismos de planejamento o suposto de que 
embora tais estratégias estivessem centradas em 
torno do trabalho, a renda real das famílias 
mais pobres dos centros urbanos incluiria, tam 
bém , rendimentos extra-trabalho e elementos 
monetários e não m onetários de mais difícil 
apreensão. E que o conhecimento mais aprofun
dado da diversidade de formas de inserção ocu- 
pacional, das fontes de obtenção de renda e dos 
expedientes compensatórios utilizados para a 
satisfação das necessidades básicas daquelas fa
mílias não levaria apenas à elaboração de esque
mas analíticos mais adequados à compreensão 
de problemas sociais de extrem a gravidade e 
extensão. Esse conhecimento também poderia 
fundam entar a sugestão de políticas capazes de 
ampliar as oportunidades ocupacionais, aumen
tar os rendimentos e melhorar as precárias con
dições de vida dos segmentos de trabalhadores 
em questão, no Nordeste ou em outras áreas.

Por isso mesmo, instituições como o IPEA e 
a Sudene apoiaram e financiaram várias pesqui
sas sobre a temática em apreço, cujos resultados 
deram origem a um bom número de publica
ções. Entre essas pesquisas devem ser citadas as 
realizadas por Pessoa (1978) e Machado da Silva
(1978) sobre os estratos ocupacionais de baixa 
renda da cidade de Recife, patrocinadas pela 
Sudene. O amplo projeto sobre “Emprego e 
Mudança Sócio-Econômica no Nordeste” , con
duzido entre 1975 e 1977 por um a equipe do 
Museu Nacional, girando em torno das condi
ções ocupacionais e dos modos de vida de gru
pos determinados de trabalhadores urbanos em 
Pernambuco, do qual resultaram diversos arti
gos, publicados no livro de Leite Lopes e t alii
(1979). E também alguns levantamentos centra
dos mais diretamente sobre as estratégias de 
sobrevivência em questão, efetuados em F orta
leza, Recife e Salvador, em decorrência de con
vênios do IPEA/Sudene com o Núcleo de Estu
dos e Pesquisas da Universidade Federal do 
Ceará, com o Mestrado de Antropologia Cultu
ral da Universidade Federal de Pernambuco e 
com o Centro de Recursos Humanos da Univer
sidade Federal da Bahia. Levantamentos que 
fundamentaram análises com o as de Haguette 
(1983 e 1984), M otta e Scott (1983), Motta
(1984) e Carvalho (1984), entre outras.
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A essas publicações se somaram trabalhos de 
pesquisadores como Vianna (1980), Barbosa 
(1982, 1983, 1984), Carvalho (1985), Barbosa 
e Carvalho (1984) e Koike (1985), constituindo 
um a linha de estudos de importância bastante 
significativa.

Abstraindo-se as peculiaridades de cada tra
balho quanto a objetivos e aspectos mais enfati
zados, contextos de pesquisa, procedim entos 
metodológicos ou conclusões mais relevantes, 
essa linha de análises pode ser caracterizada 
por algumas proposições básicas comuns.

Assim é que, em breves parágrafos (como no 
estudo inicial de Machado da Silva, ou nos tra 
balhos de M oita  e Sco tt), de modo relativamen
te mais extenso (Carvalho, 1984) ou até  apro
fundando mais teoricamente essa questão (Bar
bosa, 1982, 1983 e 1984), eles reconhecem que 
as dificuldades cotidianas de subsistência e as 
alternativas e  estratégias utilizadas pelos grupos 
pesquisados têm  sua raiz na existência de um 
padrão de desenvolvimento que se apoia na 
super-exploração da classe trabalhadora e na sua 
pauperização.

Assumindo contornos mais acentuados e 
específicos na região nordestina, esses fenôm e
nos estariam se traduzindo na prevalência de 
remunerações aquém do valor da força de tra
balho, e, por isso mesmo, absolutam ente insufi
cientes para cobrir as necessidades vitais e para 
assegurar a m anutenção do trabalhador e dos 
seus dependentes.

Como os seus efeitos não são atenuados por 
um a redução dos custos de subsistência ou por 
resultados compensatórios dos investimentos e 
políticas sociais do E stado, isto estaria levando: 
(1) a um aum ento da quantidade do trabalho 
necessário e exigindo a ampliação da jo rnada do 
trabalhador e a extensão a outros mem bros da 
unidade dom éstica da responsabilidade de a te 
nuar o decréscimo da renda real do chefe de 
fam ília, com o exercício de alguma forma de 
atividade rem unerada; (2) e também a uma 
pressão pela redução dos custos de subsistência 
e reprodução dessa força de trabalho, no âmbi
to  do grupo dom éstico, através da compressão 
do consumo e do padrão de vida dos seus com 
ponentes. Isto se verificaria pela privação de 
vários bens e serviços e pela necessidade de 
exclusão daqueles custos de itens fundamentais 
para a sobrevivência, a exemplo da habitação, 
que passam a ser providos por vias caseiras, não 
m ercantilizadas; isso significa um a nova amplia
ção do trabalho não pago e a sua extensão aos 
diversos com ponentes da fam ília do trabalha
dor, subordinados, mesmo que indiretam ente, 
ao dom ínio do capital.

A partir dessas constatações básicas a linha 
de estudos em apreço põe em destaque aspectos 
de fundam ental importância para a com preen
são das condições ocupacionais e do modo de 
vida dos grupos pesquisados.

São analisadas, por exem pio, as várias for
mas de ampliação da jornada de trabalho , como 
a realização de horas-extras, a  combinação entre 
o trabalho assalariado e por conta própria, ou a 
eliminação total ou parcial do tem po que deve
ria ser dedicado ao repouso e à recuperação físi
ca e psicológica do trabalhador. E também as 
alternativas de m anipulação do mercado e da 
busca de um m ínim o de estabilidade utilizadas 
peios ocupados por conta própria, a necessidade 
e as modalidades de incorporação produtiva de 
outros membros da família (como mulheres, 
crianças e adolescentes em  idade escolar, ou 
pessoas mais idosas), em um esforço conjunto 
que envolve a articulação combinada e com ple
m entar de várias form as de inserção ocupacio
nal.

D aí se considera que a unidade real de tra
balho não é o indivíduo e sim o grupo dom ésti
co, sendo destacada a sua im portância não ape
nas em term os da venda da força de trabalho 
familiar com o da produção de valores de uso 
para o consum o dos seus com ponentes e do de
senvolvimento de mecanismos diversos de mani
pulação da escassez.

Além disso, na abordagem dos diversos 
arranjos que se efetuam  no interior desses gru
pos, de acordo com o ciclo vital da família 
(com que, norm alm ente, ele se confunde) e 
com outras condições, foram especificadas a 
divisão de tarefas e de responsabilidades entre 
os seus diversos m em bros e os papéis que lhes 
são atribuídos. Conform e as observações reali
zadas, o papel de provedor principal cabe nor
malm ente ao pai, entrando as mulheres, meno
res e velhos como coadjuvantes na reprodução 
familiar. Pesados encargos recaem sobre a dona- 
de-casa, principalmente quando ela assume o 
exercício de uma ocupação rem unerada parale
lamente à produção doméstica de valores de uso 
para o consumo da sua família. E transparece 
uma tendência ao assalariamento do provedor 
principal, bem  como a im portância da carteira 
assinada e da conseqüente cobertura previden- 
ciária nas considerações e opções dos trabalha
dores quanto às suas alternativas de arranjos 
(ver Barbosa Alvim, 1979; Machado Neto, 1980; 
e Teixeira, 1979).

As conclusões desses estudos põem igual
m ente em evidência os parcos resultados dos 
esforços assinalados. Além de com portam entos 
centrados em torno do trabalho, seus autores



identificaram diversos e tristes expedientes coti
dianos que buscam um a redução dos gastos e 
um a adaptação às condições de carência. Por 
exem plo, a burla sistemática ao pagamento de 
luz (o conhecido “g ato”), a realização de com 
pras m iúdas em locais determinados pela dispo
nibilidade eventual de dinheiro, a  utilização do 
crédito informal fornecido pelo pequeno co
mércio das proximidades e a auto-construção 
das moradias.

A avaliação desses expedientes e a análise 
das condições de vida e dos gastos das famílias 
pesquisadas, principalm ente quanto a  aspectos 
como alimentação, transporte, educação, ves
tuário e saúde, deixou patente como todas as 
“estratégias” apontadas não conseguem minorar 
a sua extrem a penúria. O custo do transporte 
torna-se cada vez mais pesado e difícil de ser 
enfrentado no orçam ento dessas famílias; des
pesas com saúde são consideradas como extra
ordinárias e provocam situações de crise e , no 
fundam ental, suas preocupações básicas têm 
que se dirigir para a alimentação; ou seja, para 
assegurar a própria sobrevivência biológica, com 
a redução ou repressão de necessidades básicas 
e a vivência de um a pobreza bastante acen
tuada .5

Mesmo porque a suplementação de renda ou 
a satisfação de determ inadas necessidades atra
vés de transferências, doações, acesso aos pro
gramas assistenciais do Estado ou alternativas 
similares (abordadas mais detalhadam ente em 
estudos como os de M otta e Scott), têm um 
papel absolutam ente insignificante na m anuten
ção dos segmentos de trabalhadores estudados. 
A hipótese da relevância das rendas extra-traba- 
lho ou não m onetárias pode ser definitivamente 
descartada pelas constatações empíricas dos es
tudos em questão .

Bem mais im portante revelou-se a existência 
de sistemas informais de crédito e em préstim os, 
ainda que tragam em butidas condições de 
exploração dos seus usuários. E, principalmen
te , a rede de relações sociais e a ajuda m útua 
que se estabelece entre parentes, vizinhos e am i
gos, com uma troca de bens, serviços e favores 
que são fundam entais para viabilizar a subsis
tência cotidiana, e , principalm ente, para o en- 
frentam ento de situações de crise.

Além do mais, levando em conta as m odali
dades de trânsito e complementariedade que se 
estabelecem entre distintas formas de atividade 
e inserção ocupacional, ao nível do indivíduo e 
da sua fam ília, bem como a homogeneidade de 
condições de vida marcadas pela super explora
ção e pobreza assinaladas, duas outras conclu
sões são enfaticam ente reafirmadas em vários

dos estudos com a presente orientação. Primei
ram ente a importância das atividades não capi
talistas, tan to  para a m anutenção da reserva de 
mão-de-obra como para a complementação de 
renda dos segmentos assalariados;e,em  segundo 
lugar, a unidade da massa trabalhadora enquan
to  um proletariado urbano, acima e apesar da 
diversidade de formas de inserção ocupacional e 
das relações de dominação e de subordinação 
entre o capital e o trabalho que podem ser cons
tatadas na realidade nordestina, e de um modo 
mais geral, n a  própria sociedade brasileira.

Os Estudos que Avaliam o  Panorama dos 
Anos Mais Recentes e suas Relações com o 
Padrão de Desenvolvimento Regional

Finalm ente, entre a literatura analisada na 
presente resenha, nesses primeiros anos da déca
da de oitenta vêm se acumulando e sobressain
do estudos que buscam identificar as transfor
mações e as novas características do mercado de 
trabalho e da pobreza nos centros urbanos do 
N ordeste, analisando-as à luz do caráter e das 
repercussões do recente desenvolvimento regio
nal.

A í se encontram  publicações como as da 
Sudene (1984), do M inter/Sudene (1985) ou do 
CNRH/IPES/Unicef (1985), que em alguns dos 
seus capítulos apresentam diagnósticos das con
dições de trabalho e de pobreza encontradas nas 
cidades nordestinas. Sem maiores preocupações 
analíticas e utilizando dados censitários e con
ceitos mais convencionais, esses diagnósticos 
põem em destaque e especificam o avanço re
gional da urbanização, a distribuição da força 
de trabalho por setores econômicos e a que se 
verifica no contexto das cidades, ressaltando a 
im portância das atividades terciárias como fon
te de empregos. Abordam alguns aspectos rela
tivos ao perfil e aos padrões de remuneração da 
população trabalhadora, incluindo variáveis 
como sexo, idade, e setor de ocupação. E tam 
bém  se reportam  à precariedade das relações de 
trabalho e ao nível de pobreza encontrado na
queles centros urbanos, tom ando indicadores 
como a proporção de segurados contribuintes 
da previdência social (não mais que 53% dos 
empregados), ou o número dos que percebem 
um a renda mensal igual ou  inferior a um salário 
m ínim o (26 milhões).

Mais numerosos e relevantes, porém , são os 
textos que buscam compreender as novas condi
ções de ocupação e renda aproveitando e procu
rando avançar sobre as constatações e proposi
ções analíticas anteriores, notadam ente no que
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se refere às determinações da industrialização e 
do desenvolvimento regional das últimas deda
das sobre os fenôm enos que constituem o obje
to  das suas preocupações.

E ntre esses textos podem ser incluídos tra
balhos de economistas vinculados principalmen
te ao CAEN, em Fortaleza, ou ao PIMES, em 
Pernambuco, como os de Ferreira (1982, 1983 
e 1985), Oliveira (1983), Casemiro (198S ae b), 
Oliveira e Casemiro (1985), Jatobá (1983a e b 
e 1985), Guimarães N eto (1984 e 1985), Gui
marães N eto e Souza (1984), Souza, Guimarães 
N eto e Araújo (1983) e Guimarães N eto e Araú
jo  (1985).

E  também  estudos como os de Carvalho e 
Brandão (1980), Carvalho e Castro (1984), 
Souza (1985), Camarano (1985a e b), Buarque 
(1985a e b ), Guimarães (1985), Castro e Gui
marães (1985) ou Castro, Franco e Guimarães
(1985), entre outros.

Como já  foi m encionado, tais trabalhos par
tem do suposto de que o  entendim ento das con
dições de emprego e de renda e dos padrões de 
vida que prevalecem atualm ente no Nordeste 
(bem como dos efeitos da crise econômica mais 
recente sobre essas condições) passa pela discus
são do caráter e dos efeitos da industrialização e 
do desenvolvimento dos últim os anos.

Dando curso a essa discussão, economistas 
vinculados ao CAEN (como Oliveira, Ferreira 
ou Casemiro) têm destacado, sobretudo, o cará
ter subordinado e excludente dessa industriali
zação, que não se acopla às características e ne
cessidades da região e sim às exigências da re
produção do capital a nível nacional, com de
terminações emanadas da divisão internacional 
do trabalho em que se insere a econom ia brasi
leira, Sua expansão assume, en tão , um padrão 
de efeitos reduzidos no que se refere ao surgi
m ento de novas atividades a ela vinculadas, a 
um crescimento mais expressivo do emprego e 
aos próprios níveis salariais dos postos de traba
lho que têm  sido criados.

As mudanças ocorridas no perfil industrial 
do N ordeste e a crise das suas indústrias tradi
cionais (mais absorvedoras de mão-de-obra) 
estariam agravando essa situação, em flagrante 
contraste com o excedente da mão-de-obra que 
cada vez mais se aglomera nas cidades e , notada- 
m ente, nas grandes m etrópoles nordestinas. In
clusive porque a ausência de transformações 
que viessem a reduzir o nível de expulsão da 
população engajada na agropecuária tem  avolu
mado os fluxos migratórios que se dirigem para 
aqueles centros, contribuindo para que as difi
culdades de emprego e de subsistência assumam 
a dimensão que tem sido constatada.

Considerações similares estão presentes em 
textos do grupo ligado ao PIMES (Jatobá, Vale 
e Souza, Araújo e Guimarães N etto) ou de ou
tros autores, em certos casos com um maior 
nível de elaboração e de complexidade. Suas 
análises têm  assinalado como a estrutura produ
tiva e o mercado de trabalho dos centros urba
nos do N ordeste experimentaram  transform a
ções das mais significativas nas duas últim as dé
cadas. Têm especificado como elas decorrem de 
um processo de desenvolvimento que resulta 
(direta ou indiretam ente) tanto  das políticas 
governamentais para a região quanto do avanço 
mais global da acumulação capitalista, no nú
cleo mais dinâmico da economia nacional e na 
sua periferia. E tam bém  como no curso da 
expansão e transform ações explicitadas novas 
atividades se implantaram, algumas foram m o
dernizadas e outras desarticuladas ou desativa
das, provocando to d o  um conjunto de impactos 
e alterações nos processos de criação e destrui
ção de empregos, nas relações in ter-regionais e 
inter-setoriais, nas diferentes formas de organi
zação da produção, nos processos e relações de 
trabalho e nas modalidades e níveis de remune
ração da população ocupada.

A matriz desses fenômenos estaria no avan
ço e no caráter da integração da economia nor
destina com  a economia nacional e com os seus 
centros hegemônicos, no curso da expansão 
industrial e do desenvolvimento dos últimos 
anos. Essa integração tem como um a das suas 
marcas básicas uma articulação mais intensa das 
novas atividades dinâmicas que estão sendo im
plantadas no  N ordeste com os espaços indus
trializados do Sudeste do que com as atividades 
mais tradicionais e localizadas na própria região. 
E disso estariam resultando importantes “vaza
m entos” que reduzem  os efeitos potenciais so
bre o emprego e a renda que poderiam ser inter
nalizados em  proveito da região, mas que term i
nam transferidos para outras áreas, ou , mais 
especificamente, para a região mais desenvolvi
da do centro-sul.

Contudo, os pesquisadores reconhecem que 
a economia nordestina experimentou um n o tá
vel dinamismo nessas duas últimas décadas, sus
tentando taxas médias de crescimento global de 
quase 7% ao ano, mais que quadruplicando a 
sua produção industrial e impulsionando setores 
como o de transportes e comunicações, o co
mércio e a prestação de serviços, de m odo mais 
generalizado. Esse crescimento foi especialmen
te concentrado nas cidades, com grande desta
que para Salvador, Recife e Fortaleza, e , em 
m enor grau, para as demais capitais estaduais 
nordestinas e suas adjacências.
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E ntre outros resultados isto se traduziu em 
um  grande aum ento da im portância relativa das 
atividades de corte nitidam ente urbano e da 
expressão do emprego por elas gerado. Há esti
mativas de que pouco mais de 80% do aumento 
da PEA nordestina teria sido absorvido nas ci
dades, com diferenças en tre  as mesmas que são 
especificadas em estudos como os de Brandão
(1982), Souza (1985) e Camarano (1985a e b ) .  
Além do mais, tão significativa expansão das 
oportunidades de trabalho foi acompanhada 
por um conjunto de tendências e transform a
ções da maior relevância, registradas pelos estu
dos m encionados e sintetizados com especial 
clareza em um trabalho mais recente de Guima
rães N etto  (1985).

Procurando analisar o volume e a composi
ção da PEA, a estru tura ocupacional e os pro
cessos e relações de trabalho, os estudos em 
apreço começam por enfatizar o expressivo in
cremento do emprego e da produtividade média 
da m âo-de-obra, além da sua já  mencionada 
concentração em lerm os especiais. Reconhecem 
um a maior incorporação dessa mão-de-obra à 
produção industrial e a setores dinâmicos como 
os de transportes, comunicações e armazena
gem, as chamadas “ atividades sociais” , o comér
cio e os serviços voltados para o consumo das 
empresas e dos estratos m édios e altos da popu
lação; e tam bém  um a tendência de crescimento 
do núm ero e da proporção dos assalariados, 
configurando um avanço do processo de form a
ção de um proletariado urbano e industrial e do 
peso relativo dos seus segmentos mais m oder
nos, com um a redução do espaço relativo do 
trabalho autônom o e da produção familiar.

Em term os da distribuição setorial da popu
lação ocupada, sobressaem entre as conclusões 
desses trabalhos as m udanças ocorridas no  in te
rior de alguns setores, como a indústria de 
transform ação, os transportes e comunicações, 
o  comércio de m ercadorias, as atividades bancá
rias e o próprio setor público. A redefinição do 
perfil de algumas dessas atividades, suas novas 
formas de organização e a modernização e ra
cionalização que estão sendo nelas efetuadas, 
vêm transformando o  processo de trabalho e as 
suas exigências qualitativas e quantitativas de 
mão-de-obra, o que repercute de m odo signifi
cativo não apenas sobre os níveis e característi
cas do emprego urbano, mas sobre a própria 
conformação da rede de cidades da região.

No caso da indústria essas considerações são 
especialmente relevantes. Apesar da enorme 
expansão dos últim os anos, as mudanças ocorri
das no setor e a nova conformação pelo mesmo 
assumida tornaram  o seu papel empregador rela

tivamente m odesto. Conform e estimativas de 
Souza e Araújo (1983), a participação do setor 
industrial no conjunto da população ocupada 
da região teria sido de 34,5% em  1950, 34,5% 
em 1970 e 32% em 1979. E 4 /5  desses trabalha
dores não estavam vinculados às atividades de 
transformação propriam ente ditas, mas à indús
tria da construção civil, grande absorvedora da 
mão-de-obra não qualificada.

Ê verdade que em term os absolutos o incre
mento do emprego naquelas atividades não é 
m enosprezado, nem tam pouco a maior incorpo
ração de força de trabalho aos setores estimula
dos pela recente industrialização, apesar das 
tendências poupadoras de mão-de-obra implíci
tas nos processos de reorganização, racionaliza
ção e modernização antes apontados. E que se 
manifestam, por exem plo, em novas formas de 
organização e em novos processos de trabalho 
nos bancos e em outras atividades de caráter 
financeiro; ou em mudanças na estrutura e nas 
práticas do setor comercial, com o surgimento 
de novos gêneios, o decréscimo relativo do co
mércio varejista e a expansão dos grandes esta
belecimentos (shopping centers, filiais de gran
des cadeias de lojas e centrais de abastecimen
to ), não apenas nas grandes cidades, com o, tam 
bém , naquelas de médio porte.

Como frisam Guimarães N etto  (1985) e G ui
marães N etto  e Araújo (1985), aliadas à m oder
nização dos transportes as transformações do 
comércio afetaram e prejudicaram , inclusive, as 
condições e a posição na hierarquia urbana dos 
centros de porte médio cuja função principal 
era a distribuição de mercadorias para o meio 
rural ou para aglomerados m enores, na sua área 
de influência. Os casos de Caruaru, Campina 
Grande, Juazeiro e Petrolina ou Feira de San
tana são citados com o típ icos dessa situação.

Mas nessas e na maior parte das outras cida
des, en tretan to , continua a se acumular uma 
enorm e massa de trabalhadores, continuada- 
mente am pliada não apenas pelo crescimento 
demográfico interno a esses centros como pelo 
efeito de processos como a maior oferta de 
força de trabalho decorrente da pauperização,e, 
sobretudo, pela expulsão de mão-de-obra que 
vem acom panhando o avanço do capitalismo no 
campo. Pois a sua “ m odernização conservado
ra” tem  levado a uma maior concentração da 
propriedade, ao fechamento de fronteira, ao 
incentivo à pecuarização e à proletarização, 
pauperização e à desruralização do trabalhador 
agrícola, potencializando o poder de atração 
dos centros urbanos onde vem se concentrando 
os investimentos públicos e privados nas últimas 
décadas.

14



Como o avanço do capitalismo e o incre
m ento do emprego nos setores mais modernos e 
dinâmicos da economia urbana não conseguem 
absorver toda essa oferta de mão-de-obra, m an
têm-se um vasto exército de reserva que se 
deposita em atividades como o emprego domés
tico, o pequeno comércio ou a prestação de ser
viços por conta própria. A um enta, assim, a 
heterogeneidade da estrutura produtiva e do 
mercado de trabalho urbano, ou , no dizer de 
alguns dos autores relacionados, e sua segmen
tação.

Como ressaltam estudos do conjunto cm dis
cussão (e também de outras vertentes analíticas 
que os antecederam ), a incorporação de traba
lhadores às atividades de corte capitalista e mais 
m oderno, com o avanço do assalariamento e a 
expansão e consolidação de um proletariado 
urbano, vem coexistindo com a persistência e 
reprodução de atividades organizadas de forma 
não capitalista., representadas principalmente 
pelos trabalhadores autônom os e pelos diversos 
segmentos da pequena produção. Merecendo 
um destaque especial por parte dos pesquisado
res, a acentuação da heterogeneidade e da com 
plexidade do mercado de trabalho urbano é 
apontada como um a das dimensões de maior 
relevância das transformações associadas ao de
senvolvimento mais recente da região.

Além disso, ressaltando o peso que as ativi
dades não capitalistas ainda mantêm e os pro
blemas de ocupação e subsistência que o desen
volvimento regional não contribuiu para redu
zir,6 trabalhos já  mencionados também regis
tram como a crise econômica estaria ocasionan
do seu agravamento. Pesquisa realizada por 
Casemiro (1985), em Fortaleza, constatou um 
aum ento do auto-emprego e do desemprego 
aberto, além de um a m enor pauperização da 
classe trabalhadora. Dados analisados por Gui
marães N etto e Araújo (1985) também eviden
ciaram um declínio dos níveis de ocupação em 
Fortaleza, Recife e Salvador e indícios de uma 
certa saturação do chamado “ setor não organi
zado” ; o que sugere como algumas áreas urba
nas do Nordeste estariam chegando a um a situa
ção em que essa válvula de escape ao desempre
go aberto começa a perder sua capacidade de 
amortecimento do impacto social da crise e das 
próprias dificuldades estruturais de emprego 
intrínsecas à economia da região.

D aí porque as conexões entre o caráter do 
desenvolvimento dos últimos anos e a persistên
cia e acentuação da pobreza urbana perpassam 
as discussões de vários trabalhos e constituem o 
foco central de outros, como os de Ferceiia
(1983) ou do Cm valho e Castro (1984).

O prim eiro desses estudos explicita os meca
nismos excludentes do processo de urbanização 
associado ao referido desenvolvimento, que se 
refletem mais diretam ente sobre a conformação 
da estru tura ocupacional e sobre a distribuição 
de renda. E também se preocupa em descrever 
as condições da pobreza urbana a partir da reali
dade de Fortaleza, analisando a reJação entre os 
níveis de renda da população ocupada e os seus 
custos de subsistência, bem como o acesso dos 
trabalhadores a serviços de consumo coletivo, 
como energia, água e esgoto etc.

Menos preocupadas com a caracterização e 
mais com a explicação da pobreza, Carvalho e 
Castro discutem as versões correntes sobre os 
determ inantes da sua pcrsistência e expansão no 
contexto do Nordeste, questionando-a enquan
to um atributo da região e procurando ressaltar 
o seu caráter de classe. Pois, no entem k * dessas 
autoras, as precárias condições de vida de tra
balho de maior parte da população nordestina 
constituiriam as manifestações mais aparentes 
do processo mais amplo de pauperização rela
tiva e absoluta da classe trabalhadora brasileira, 
tal como se expressa no âm bito regional e consi
deradas as especificidades da expansão capitalis
ta  que a í  se verifica.

Identificando o que considera como as mais 
relevantes dessas especificidades, o trabalho 
procura m ostrar como a partir de condições 
históricas determinadas, o avanço do capitalis
mo que se traduziu no crescimento en a s  trans
formações dos últimos anos foi marcado por 
um conjunto de mecanismos que levou à m anu
tenção de velhas formas de pobreza e à produ
ção de outras novas, tanto  no meio rural como 
nos centros urbanos. Conseqüentemente, con
testando as explicações prevalecentes sobre a 
pobreza em questão, suas conclusões procuram 
salientar: (1) que ela não constitui prioritaria
mente um problema regional e sim de classe, 
que atinge não a um Nordeste inespecífico e 
abstrato, mas à classe trabalhadora a í residente, 
nas suas distintas frações; (2) que, ao contrário 
do que divulgam as versões analisadas, ela tam 
bém não decorre de fatores naturais adversos e 
imponderáveis, ou de um a expansão insufi
ciente da economia da região, mas do próprio 
caráter que tem  assumido o seu desenvolvimen
to , bastante expressivo, ao combinar velhas e 
novas formas de exploração e de pauperização 
dos trabalhadores nordestinos; (3) e que, por 
isso mesmo, a pobreza analisada não poderá ser 
superada com a simples expansão desse mesmo 
desenvolvimento, sem que se processem trans
formações fundam entais na sua natureza e 
orientação.
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Com referência, ainda, ao conjunto de estu
dos abordados, vale mencionar que ao tra ta r das 
transform ações e das características mais gerais 
e atuais do m ercado de trkbalho nas cidades do 
N ordeste, eles tam bém vêm concorrendo para 
um m elhor entendim ento de questões mais par
ticulares e específicas, como é o caso da condi
ção social e do trabalho da m ulher. As inform a
ções e análises desses estudos têm  deixado m ui
to evidente o quanto  cresceu a participação 
feminina na força de trabalho urbana do Nor
deste, ainda que não tenham  sido criadas as 
condições e oportunidades para viabilizar sua 
m elhor incorporação.

Ao analisar as m udanças na  divisão social do 
trabalho ocorridas nas últim as décadas no Esta
do da Bahia, Guimarães (1985) ou Castro, F ran 
co e Guimarães (1985) identificaram este fenô
meno com  m uita clareza. Suas pesquisas consta
taram  um a intensa incorporação da m ulher ao 
mercado de trabalho, vinculada principalmente 
ao aum ento do emprego no cham ado setor te r
ciário da economia e acom panhada por um de
créscimo acentuado do emprego doméstico. 
Pois tanto  nas cidades da Bahia como em outros 
estados do Nordeste um a boa parte dessa incor
poração foi devida a um a ampliação da dem an
da decorrente do crescim ento de funções admi
nistrativas no setor público e no setor privado e 
da expansão dos serviços de consumo coletivo e 
das chamadas “atividades sociais” , onde a parti
cipação fem inina sempre foi das mais expressi
vas. As m ulheres de m aior nível de escolaridade 
e de qualificação, originárias, predom inante
m ente dos estratos m éàios, foram  as principais 
beneficiárias dessas transformações.

Sem m enosprezar a sua significação, é preci
so esclarecer, contudo, que as pesquisas ainda 
mostram  um desemprego elevado entre as m u 
lheres; e , principalm ente, a vinculação da maior 
parte das que trabalham  a ocupações como o 
emprego dom éstico, o artesanato tradicional, a 
prestação de serviços não qualificados ou o pe
queno com ércio, caracterizadas pelas suas pre
cárias condições de trabalho e por suas baixas 
rem unerações. O que está associado tan to  às 
condições estruturais do mercado de trabalho 
como à problem ática da mulher na sociedade 
brasileira, particularm ente no  que diz respeito 
às responsabilidades domésticas que lhes são 
atribuídas.

Algumas Observações Finais
Mesmo um a rápida avaliação dos estudos 

arrolados nesta resenha perm ite observar o

quanto eles contribuíram  para um avanço na 
constatação e no tratam ento  analítico do seu 
objeto. Hoje já  se dispõe de conhecimentos que 
podem  ser considerados como satisfatórios 
sobre a conformação e mecanismos de funcio
nam ento do mercado de trabalho nas cidades 
nordestinas, sobre as condições de ocupação, 
rendim entos e subsistência dos seus trabalhado
res e sobre os níveis e determ inantes da sua pau- 
perização.

Como foi visto, os estudos arrolados identi
ficaram e analisaram as distintas formas de in
corporação da força de trabalho à organização 
da produção; o  peso e o  significado das ativida
des não-tipicam ente capitalistas e as principais 
variáveis que interferem  sobre aquela incorpora
ção, perm itindo reconhecer tanto  o perfil do 
trabalhador preferencial como o daqueles que 
tendem a  ser recusados pela produção capitalis
ta  e a engrossar as fileiras do exército de reserva.

Explicitaram , tam bém , a diversidade de si
tuações entre as cidades da região, pois o N or
deste não constitui um todo  homogêneo. Con
testaram  antigos m itos e falsas hipóteses, como 
a de que o subemprego seria causado pelas m i
grações (criticado, especialmente por Souza,
1978), ou de que os trabalhadores mais pobres 
disporiam de rendas não m onetárias, extra-tra- 
balho e complem entares, de um a certa signifi
cação.

Os efeitos sociais do desenvolvimento regio
nal dos últim os anos também  foram  avaliados e 
criticados, fundam entando um  amplo conjunto 
de propostas para a revisão das políticas do Es
tado dirigidas para o Nordeste e para o ataque 
aos seus problem as de emprego e de pobreza, 
com sugestões que não chegaram a ser tratadas 
por esta resenha.

Mas os resultados desses estudos não se tra
duziram apenas em um melhor conhecimento 
da realidade específica da região. Inserindo-se 
em um debate bem mais amplo sobre os pa
drões de urbanização, emprego e subsistência 
que vêm prevalecendo no Brasil e em outras 
áreas da periferia do capitalism o, debate que 
envolve outros estudos e autores, diversos dos 
trabalhos aqui m encionados também  agregaram 
subsídios m uito relevantes para o avanço mais 
global do conhecim ento científico sobre essas 
questões.

Algumas das suas constatações e propostas 
levaram ao questionam ento de suposições e 
conceitos de uso corrente na análise dos proble
mas de ocupação e renda, com o, por exem plo, a 
exigência de uma procura ativa de trabalho para
o  reconhecim ento do desemprego; ou a conside
ração do subemprego a partir do nível de renda
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ou do número de horas trabalhadas, já  que foi 
dem onstrado que a sub-remuneração não está 
ligada necessariamente a um a prática de traba
lho reduzida, nem constitui um a condição espe
cífica dos trabalhadores do chamado “setor in
form al” .7

Apesar das ambigüidades que ainda subsis
tem em relação a esse últim o conceito (a ponto 
de alguns autores o utilizarem entre aspas), a 
linha de estudos nele centrada perm itiu um 
maior conhecim ento da pequena produção ur
bana, situando mais corretam ente, inclusive, as 
potencialidades e limitações do seu desenvolvi
m ento.

Além disso, as análises de m uitos desses es
tudos perm itiram um melhor entendim ento de 
fenôm enos mais amplos e m uito  cruciais para a 
compreensão do desenvolvimento brasileiro, 
como a conform ação da estru tura produtiva das 
cidades, a dimensão e características do proces
so de pauperização da classe trabalhadora, ou as 
conexões existentes entre o “m oderno”  e o 
“tradicional” . Proposições e questões relevantes 
também foram levantadas quanto à importância 
e arranjos no âm bito do grupo doméstico para 
que a classe trabalhadora possa subsistir em 
condições de super-exploração; quanto  ao signi
ficado da produção de valores de uso que se 
efetiva no âm bito domicüiar; quanto ao traba
lho e condições da mulher e quanto ao signifi
cado e efeitos sociais da intervenção do Estado 
e das políticas por ele implementadas.

Ressaltadas, sumariam ente, essas contribui
ções, é preciso reconhecer, porém , que con
ceitos imprecisos e questionáveis continuam  a 
ser utilizados, mesmo em trabalhos mais recen
tes. Q ue os estudos e pesquisas acumuladas qua
se sempre privilegiaram as grandes cidades e as 
regiões m etropolitanas do N ordeste, deixando a 
descoberto o estudo de como os problemas de 
ocupação e renda se manifestam  nas cidades de 
pequeno e médio porte. São raras as publica
ções que de alguma form a se reportam  a esses 
centros, como as de Carvalho (1976), do Min- 
tcr/Sudene/M DU (1981) ou de Riviere d ’Arc 
e t alii (1984). E questões de grande im portância 
ou fenôm enos mais recentes também ainda es- 
t!To por merecer m elhor atenção e tratam ento 
por parte dos pesquisadores.

Para citar alguns exemplos, a ênfase no “tra 
dicional”  -  refletida no grande núm ero de estu
dos sobre o que tem sido chamado de setor 
informal, atividades não capitalistas, micxo-em- 
prosas ou pequena produção urbana, e de certa 
lorma explicável pelo peso dessas atividades na 
realidade regional — deixou o “m oderno” 
obscurecido ou relativamente negligenciado.

Fenôm enos como a equalização dos proces
sos de trabalho (que vêm se registrando em 
alguns setores), o surgimento de um proletaria
do industrial m oderno em indústrias como a 
petroquím ica baiana, ou problemas relativos às 
condições de consumo e de gestão da força de 
trabalho no interior da unidade produtiva, con
sideradas as suas repercussões, apenas começa
ram  a ser debatidos pelos estudiosos da região; 
e, em muitos casos, em pesquisas que se encon
tram  ainda em andam ento. D aí a relativa exigüi- 
dade da bibliografia que aborda o  com porta
m ento dos fenômenos mencionados no contex
to  nordestino, limitada a trabalhos como os de 
Franco (1983), Azais (1984), Hirata (1984) e 
Guimarães (1986).

O avanço do assalariamento e do processo 
de constituição de um  proletariado urbano têm 
sido tão amplamente ressaltados quanto insufi
cientemente estudados.

As necessidades de retom ar e aprofundar as 
discussões sobre os contornos e significado des
ses processos, tanto  em termos dos movimentos 
da estrutura produtiva e do mercado de traba
lho, quanto da consciência e dos projetos e alter
nativas individuais dos trabalhadores, têm  sido 
reclamadas por diversos pesquisadores, princi
palmente pela sua importância para um a melhor 
compreensão e teorização do processo de for
mação das classes sociais.

Ocorre que as dimensões sócio-políticas das 
condições de trabalho e de pobreza que persis
tem  no Nordeste também  permanecem pouco 
exploradas. Os estudos mencionados nesta rese
nha retratam  um contexto que m antém  diferen
tes formas de incoporação da classe trabalhado
ra ao processo produtivo e onde essas formas se 
alternam e se conjungam, tanto  ao nível da tra
jetória individual de cada trabalhador, quanto ao 
nível de seu grupo doméstico. E isto se traduz 
na existência (e na vivência) de diferentes for
mas de subordinação ao capital e em um  con
ju n to  de contradições e ambigüidades no  cami
nho da proletarização que, se não se configura 
como linear e irreversível, vem tendo um avan
ço intenso e inquestionável.

Como esses fenômenos e o processo de pau
perização a eles associados repercutem sobre as 
representações e universo simbólico dos traba
lhadores, sobre a constituição de um a identida
de proletária e sobre a formação, expressão e 
conflitos de classe; o u , ainda, sobre os seus di
versos encaminhamentos na ação po lítica, são 
questões que ainda estão por ser melhor desven
dadas pelos cientistas sociais.

É verdade que algumas reflexões sobre as 
representações, identidade e homogeneidade da
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classe trabalhadora nos centros urbanos nordes
tinos têm sido realizadas em estudos como os 
de Leite Lopes e Machado da Silva (1979), e 
que até  constituem a preocupação básica de tra
balhos como os de Haguette (1980), Castro
(1983), Oliveira (1983), Barbosa e Carvalho
(1984), Giuliani (1985), Guimarães (1986) e 
Guimarães e Castro (1986).

Trata-se, porém , de um conjunto de traba
lhos ainda restrito  e relativamente recente, cujas 
preocupações e colocações não se caracterizam 
por um a m aior identidade. Alguns deles têm 
procurado destacar, sobretudo, como a homo
geneidade de condições de vida e percepção 
ideológica se sobrepõem às diferenciações resul
tantes da conformação do mercado de trabaho 
e às contradições e ambigüidades acima assina
ladas.

Já  outros consideram que essas condições e 
a grande mobilidade dos trabalhadores se refle- 
tiria na constituição de camadas sociais de ato
res de configuração imprecisa, em “classes ina
cabadas”  . . .

A fragmentação da cultura, a precária orga
nização, a baixa capacidade de ação política e 
as práticas conflitantes das classes dominadas 
são relatadas e postas em relevo por alguns des
ses analistas; outros procuram problem atizar a 
form ação, organização e ação de classe como

um processo complexo que resulta de várias 
ordens de determinações, dedicando-se a anali
sar as mais im portantes delas entre os grupos 
por eles estudados, com ênfase no  processo de 
trabalho, na esfera familiar e n a  própria organi
zação e ação sindical.

Por outro lado, os movimentos sociais asso
ciados com as necessidades de reprodução da 
força de trabalho e com o seu empobrecimento, 
ou seja, as lutas por melhores condições de 
transporte, moradia, educação, saúde e empre
go, que vêm ressurgindo nas cidades nordestinas 
com bastante vigor, constituem , igualmente, 
um a nova tem ática que começa a ser abordada. 
Como assinala Nascimento (1985a e b), em ter
mos regionais a literatura e o conhecimento 
sobre esses problemas ainda são restritos, se 
bem que isso tenda a mudar dentro de pouco 
tem po, tendo em vista os vários estudos e pes
quisas que se encontram em andam ento, ou em 
fase de conclusão.

Enfim, as transformações dos últim os anos 
colocaram novos desafios e problemas para a 
compreensão das formas de inserção ocupacio- 
nal, das condições de subsistência e reprodução 
social e da conformação e conseqüências (inclu
sive em termos políticos) da persistente pobreza 
dos trabalhadores no Nordeste urbano. Cumpre 
aos pesquisadores enfrentá-los.

Notas
1. Esta bibliografia compreende análises sobre o crescimento e a conformação mais recente das 
cidades nordestinas, sobre o processo e os impactos da migração, as diversas formas e resultados da 
intervenção governamental no con texto  das cidades (especialmente no  que diz respeito à po lítica 
habitacional), os problemas e conflitos relativos ao uso do  solo e ao acesso à m oradia, as condições 
de emprego e subsistência da força de trabalho urbana e, mais recentem ente, sobre os processos de 
trabalho e os movimentos sociais.

Como esta resenha deveria compor um número especial do BIB  dedicado ao Nordeste, preten- 
dia-se, inicialmente, abranger o conjunto desses trabalhos, oferecendo ao leitor um panorama geral 
do que vem sendo produzido sobre o Nordeste urbano. Verificada, porém , a absoluta inviabilidade 
dessa pretensão, o material levantado passou a ser utilizado para a elaboração de duas resenhas. E sta 
é a primeira delas. A segunda abordará questões relativas à conformação das cidades, ao uso do solo e 
à habitação, devendo ser publicada em um número posterior deste Boletim.
2. Na bibliografia relacionada e analisada haverá, certamente, uma omissão de trabalhos e autores, 
de caráter absolutam ente involuntário. É que a maior das dificuldades enfrentadas para a elaboração 
desta resenha foi o levantamento e a obtenção de teses, relatórios e artigos produzidos nos centros 
de pós-graduação e pesquisa do N ordeste, um a vez que boa parte desse material não chega a ser 
melhor divulgado e que esses centros, até bem recentem ente, não mantinham  maiores contatos entre 
si. Isto começou a ser realizado através de um processo de articulação regional promovido no âm bito  
da Anpocs, ainda incipiente mas com resultados já  positivos e perspectivas ainda mais promissoras.

Vale ressaltar, tam bém , que os estudos comentados não foram explorados em todos os seus 
detalhes e proposições, e sim no que foi considerado como suas contribuições mais centrais para o 
avanço do conhecimento sobre os problemas em questão.
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3. Coelho e Valladares (1982).
4 . A problemática da pequena produção tem sido retom ada com alguma freqüência, devendo-se 
consultar, a esse respeito, os estudos do Seminário Interamericano sobre a Pequena Produção U rba
na, recém-publicados pela Sudene-OEA-IAF e Centro Josué de Castro. Como essa publicação veio ao 
público quando essa resenha estava praticam ente term inada, foi possível apenas assinalar o seu lança
m ento e im portância, sem com entar os diversos trabalhos que a compõem.
5. Por considerar esses padrões de subsistência de um a maneira mais global, não foram incluídos, 
nesta oportunidade, comentários sobre publicações que avaliam alguns dos seus aspectos particulares, 
como os de Rosa Borges (1975) e de Cavalcanti (1984), que tratam  das dificuldades de alimentação. 
E nem listados os estudos voltados para a problemática de acesso ao solo e da habitação, inclusive 
porque eles serão objeto de um a segunda resenha dedicada especialmente a tais questões. Devido ao 
recorte explicitado, também não foram avaliados alguns estudos que começam a configurar uma 
linha de preocupações voltada para as condições de inserção e de reprodução do trabalhador no 
espaço do trabalho, aos quais serão feitas referências no final desta resenha.
6. Conforme estimativas realizadas por Souza, Guimarães N etto e Araújo (1983), ou por Guima
rães N etto e Araújo (1985), cerca de um terço da força de trabalho urbana do Nordeste estaria 
subempregada ou exercendo atividades de baixa remuneração e produtividade, no “setor informal” . 
Para chegar a essa proporção eles consideram o núm ero de trabalhadores autônom os, dos que aufe
rem  um nível de renda até meio salário m ínim o, daqueles que não estão vinculados ao sistema de 
previdência social e dos que trabalham em estabelecimentos que empregam até cinco pessoas.
7. Esta resenha pouco se reportou aos procedim entos m etodológicos dos estudos comentados. 
Apesar disso, vale assinalar que uma experiência inovadora e interessante no tratam ento dos proble
mas ocupacionais acaba de ser desenvolvida em uma ampla investigação realizada pelo Centro de 
Recursos H um anos da UFBa, com o apoio da Finep. Essa investigação analisou as tendências e 
padrões de reprodução da população e da força de trabalho na Bahia, nas últim as décadas, procuran
do não apenas tratar de modo integrado os seus aspectos demográficos, ocupacionais e educacionais, 
com o, tam bém , avaliar e reagrupar dados censitários, de modo a com por categorias de maior consis
tência teórica. Entre os produtos dela resultantes estão os trabalhos de Guimarães (1985), Castro e 
Guimarães (1985) e Castro, Franco e Guimarães (1985), textos m etodológicos sobre a utilização de 
dados censitários para a análise das questões assinaladas, e outros que discutem  aspectos demográfi
cos ou educacionais do processo de produção e de reprodução da força de trabalho.

Bibliografia

Azais, M. Christian
1974. L ’Industrie Textile dans le Nord-Est Brésilien: une Analyse a la Lumière des Theories 

sur le Secteur Inform el. Tese de Doutorado apresentada à Universidade de Paris I, 
325pp.

Bandeira de Souza, Emanuel
1985. N os Porões dos Arrecifes: o Trabalhador A u tô n o m o  no Comércio de Confecções da 

Cidade de R ecife . Tese de Mestrado em Sociologia apresentada ao P1MES.
Barbosa, Cira de Melo J.

1982. Dinâmica do Setor Inform al e as Condições de Reprodução da Força de Trabalho: 
Estudo d e  Caso em  Fortaleza. Fortaleza, Universidade Federal do Ceará.

1983. “Capitalismo e Força de Trabalho: os Níveis da sua Articulação no N ordeste” . I n : 
Capitalismo e Força de Trabalho, Tese de Mestrado em Ciências Sociais apresentada à 
Universidade Federal da Bahia.

1984. Família e Socialização da Reprodução da Classe Trabalhadora no C ontexto Urbano. 
Trabalho apresentado no 8 .°  Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-Gradua- 
ção e Pesquisa em Ciências Sociais, Águas de São Pedro.

19



Barbosa, Cira de Melo J. & Carvalho, Rejane V. Accioly
1984. Segmentação da Força de Trabalho Urbana, Organização e Consciência Social:Estudo  

de Caso em  Fortaleza. Recife.
Barbosa Alvim, Maria Rosilene

1979. “Notas sobre a Fam ília num  Grupo de Operários Têxteis” . In: Leite Lopes e t alti, 
Mudança Social fio N ordeste. Rio de Janeiro, Paz e Terra.

Borges, Vera Maria da  R.
1975. Um Estudo sobre o Consumo e Adequação A lim entar em  População de Baixa Renda: 

Grande R ecife . Recife, UFPe/Curso de Mestrado em Economia.
Brandão, Maria D. Azevedo

s/d. “A Regionalização da G rande Indústria no Brasil: Recife e Salvador n a  Década de 70” . 
Revista de Economia Política, v. 5 , n. 4 , out./dez.

Buarque, Sérgio C. (coord.)
1985. Setor Inform al e Crise Econômica: Contribuição a uma Política de Emprego. Recife, 

Faculdade de Ciências da Administração/ILDES.
1985. Teoria do Emprego e Proposições para um a Política de Emprego para o  Nordeste. 

Recife, Faculdade de Administração de Pernambuco/ILDES.
Camarano, Ana Amélia

1985. Migração, Estrutura Produtiva e Perspectivas de Crescimento da População e seu 
Segm ento Economicam ente A tivo : O Caso das Regiões Metropolitanas Nordestinas. 
Colóquio Internacional sobre E strutura de Emprego e Dinâmica Espacial da Força de 
Trabalho, São Paulo, Fundação SEADE.

1985b. “Caminhos para o Ano 2000: População e Força de T rabalho". Caderno d e  Estudos  
Sociais, v. l , n .  l,jan ./fev .

Carvalho, Inaiá M. Moreira de
1976. Problemas de Emprego em Áreas Urbanas da Bahia. Salvador, Universidade Federal da 

Bahia/CRH.
1984. “Pauperização e Condições de Subsistência de Trabalhadores Urbanos” . In: Inaiá M. M. 

Carvalho e H aguette, Tereza M. Frota (orgs.), Trabalho e Condições de Vida no  Nordes
te Brasileiro. São Paulo/Brasília, Hucitec/CNPq.

Carvalho, Inaiá M. Moreira de & Souza, Guaraci A. A. de
1978. “Condições de Emprego no Estado da Bahia: Possibilidades e Limites de um a Ação do 

Governo Estadual O rientada para o Chamado Setor Inform al do Mercado de T raba
lho” . In :E studos sobre Emprego e Renda na Bahia. Salvador, SETRABES.

Carvalho, Inaiá M. Moreira de & Brandão, Maria D . A.
1980. “Ocupação e Emprego em Salvador: Efeitos Recentes da Industrialização” . /« :  Luiz N. 

de Brito & Licia Q. Flavo (orgs.), População, Educação, Emprego. Salvador, Universi
dade Federal da Bahia/CRH.

Carvalho, Inaiá M. Moreira de & Souza, Guaraci A. A. de
1980. “A Produção Não Capitalista no Desenvolvimento do Capitalismo em Salvador” . In: 

G uaraci A. A. de Souza & Vilmar E. Faria (orgs.), Bahia de Todos os Pobres. Petrópo- 
lis, Vozes.

Carvalho, Inaiá M. Moreira de & Castro, Nadya A.
1984. “Sobre a Pobreza do N ordeste (Aliás, da Grande Maioria dos N ordestinos)” . I n :  Inaiá 

M. M. Carvalho & Tereza M. F. Haguette (orgs.), Trabalho e Condições de Vida no  
Nordeste Brasileiro. São Paulo/Brasília, Hucitec/CNPq.

Carvalho, Rejane V. Accioly
1985. Pequeno Comércio nas Favelas: o Circuito do  Pobre Trabalhando para Pobre. F o r ta 

leza, D epartam ento de Ciências Sociais da UFCe.

20



Casemiro, Liana M. Carieilal de
1981. “Mercado Inform al de Trabalho: um a Investigação Preliminar” . R evistaE eonômica do 

Nordeste, v. 12, n . 2, abril/jun.
1985. Acumulação Capitalista, Emprego e Crise: um  Estudo de Caso. Tese de Doutoram ento

apresentada à USP.
1985b. Divisão Social do  Trabalho, Crise Econômica, Pauperização: um  Estudo de Caso. F o rta 

leza, Curso de Mestrado em Econom ia, Texto 61.
Castro, Nadya A.

1983. Ejercito de Reserva: Su Especificidad y  Comportamento Politico en el Desarrollo dei 
Capitalismo en Brasil. Tese de D outoram ento apresentada à Universidade A utónom a de 
Mexico.

Castro, Nadya; Franco, Tania A. & Guimarães, Iracema B.
1985. Mudanças na Divisão Social do Trabalho e Estrutura de Emprego no Estado da Bahia, 

1950-1980. Salvador, UFBa/CRH, mimeo.
Castro, Nadya & Guimarães, Iracema B.

1986. O que é que a Baiana Faz? Os Novos Padrões de Divisão Sexual do Trabalho nas A tiv i
dades Urbanas. Salvador, UFBa/CRH, mimeo.

CNRH/IPEA/Unicef/Sudene
1985. Desigualdades Sociais no N ordeste. Brasília.

Cavalcanti, Clóvis
1978. Viabilidade do  Setor Inform al e Demanda de Pequenos Serviços na Grande Recife. 

Recife, M intei/Sudene, Institu to  Joaquim  Nabuco de Pesquisas Sociais.
1984. Pobreza, Carestia, Sub-A limen tação. Recife, Massangana.

Cavalcanti, Clóvis & D uarte, Renato
1980. A  Procura de Espaço na Econom ia Urbana: o  Setor Inform al de Fortaleza. Recife, 

Sudene/Fundação Joaquim  Nabuco.
1980b. O Setor Inform al de Salvador: Dimensão, Natureza e Significado. Recife, Sudene/Fun

dação Joaquim  Nabuco.
Coelho, Lielson A. de Almeida

1980. Os Programas UNO: um Instrum ento  E ficiente de A p o io  às Micro-Empresas: Algum as 
Evidências. Tese de Mestrado em Econom ia apresentada à UFBa.

Coelho, Magda Valladares, Licia do P.
1982. “Pobreza Urbana e Mercado de Trabalho: um a Análise Bibliográfica” . Boletim Inform a

tivo e Biobliográfico de Ciências Sociais, n . 14.
D uarte, Renato

1980. Migration an Urban Poverty in N orthEast Brazil. Recife, UFPe, mimeo.
1983. “Migração e Pobreza Uxbana no  N ordeste” . Boletim  sobre População, Emprego e R en

da no Nordeste, v. 2, n . 2, maio/ago.
1984. “ Criação de Emprego e Renda na Economia Informal Urbana do Nordeste: o Caso de 

Salvador e Fortaleza” . In: Inaiá M. M. de Carvalho & Tereza M. F. Haguette (orgs.), 
Trabalho e Condições de Vida no Nordeste Brasileiro. São Paulo/Brasília, Hucitec/ 
CNPq.

1984b. Emprego e Renda na Economia Inform al da América Latina. Recife, Massangana.
I spinheira, Carlos G. D’Andrea.

1978. “ Estudos sobre os Problemas Sócio-Econômicos da População de Baixa Renda da 
Região M etropolitana de Salvador” . I n : SETABRES, Estudos sobre Emprego e Renda  
na Bahia. Salvador.

I \liulo do Ceará. Centro de Treinamento e Desenvolvimento Regional de Fortaleza
1977. Emprego e Renda Familiar na Região M etropolitana de Fortaleza. Fortaleza.

21



Faria, Vilmar E.
1980. “Divisão Inter-Regional do Trabalho e Pobreza Urbana: o Caso de Salvador” . In: Gua- 

raci A. A. de Souza & Vilmar E. Faria (órgs.), Bahia de Todos os Pobres. Petrópolis, 
Vozes.

Ferreira, Assuero
1982. “Elementos Estruturais do Subemprego no Nordeste Brasileiro” . Revista Econômica do 

Nordeste, v. 13, n . 4 , out./dez.
1983. “A Dinâmica da Expansão Industrial Recente no Nordeste” . Revista Econômica do 

N ordeste, v. 14, n . 2, abr./jun.
1983b. Pobreza Urbana e Distribuição de Renda na Região Metropolitana de Fortaleza. Curso 

de Mestrado em Economia, UFCe.
1985. A s Pequenas e Médias Empresas na Expansão Industrial Brasileira com Ênfase para o 

Estado do Ceará. Fortaleza, Instituto Euvaldo Lodi.
1985b. “Mudanças Estruturais do Perfil Industria2 no N ordeste” . Revista Econômica do  N or

deste, v. 16, n. 3 ,ju l./se t.
Franco, Tania

1983. O Processo de Trabalho na Indústria Têxtil: um Estudo de Caso. Tese de Mestrado em 
Ciências Sociais apresentada à UFBa.

Fundação Centro de Pesquisas e Estudos da Bahia
1980. Atividades Tradicionais: O Segm ento Microempresarial ( Um Estudo de Caso em  Salva

dor). Salvador.
Giuliani, Paola C.

1985. R eflexões sobre o Projeto de Reprodução entre Assalariados: um  Estudo Regional -  o 
Estado da Paraíba. Campina Grande, Curso de Mestrado em Sociologia, mimeo.

Guimarães, A ntonio S. A.
1986. Regime Fabril e Formação de Classe na Indústria Petroquímica da Bahia. Trabalho 

apresentado no 10.° Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pes
quisa em Ciências Sociais, Campos do Jordão.

Guimarães, A ntonio S. A. & Castro, Nadya A.
1986. M ovim ento Sindical e Formação de Classe: Alguns E lem entos para uma Discussão 

Teôrico-Metodológica. Trabalho apresentado no 10.° Encontro Anual da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais, Campos de Jordão.

Guimarães, Iracema B.
1986. “ Bahia: Relações de Trabalho e Novas Condições de Inserção dos Indivíduos nas Ativi

dades Urbanas” . Anais ABEP.
Guimarães N etto , Leonardo

1974. Utilização da Força de Trabalho na Região Metropolitana de Recife. Recife, CONDE PE.
1976. O Emprego Urbano no Nordeste: Situação A tual e Evolução R ecente, 1950-1970. 

Recife, BNB/ETENE.
1977. A  Heterogeneidade do  Mercado de Trabalho: O Caso do Nordeste. Recife, BNB/ 

ETENE.
1977b. A  Urbanização e a Problemática do Emprego no N ordeste. Fortaleza, BNB/ETENE.
1984. “Notas sobre Emprego e Indústria no  N ordeste” . Revista Econôm ica do  Nordeste, 

ju l./set.
1985. A  Gestão do Trabalho Urbano no Nordeste. Recife, Fundação Joaquim  N abuco.

Guimarães N etto , Leonardo & Araújo, Tania Bacelar de
1985. Viabilidade de Política de Emprego para o Nordeste. Recife, Faculdade de Ciências de 

Administração de Pernambuco/ILDES.

22



Guimarães N etto , Leonardo & Souza, Aldemir do Vale
1984. “A Dinâmica do Mercado de Trabalho Urbano no N ordeste” ./«  : Inaiá M. M. de Carva

lho & Tereza M. F. Haguette (orgs.), Trabalho e Condições de Vida no  Nordeste Brasi
leiro São Paulo/Brasília, Hucítec/CNPq.

H aguette, André
1980. Consciência de Classe do Trabalhador Urbano: Ensaio de Interpretação Sociológica. 

Fortaleza, UFCe, Curso de Mestrado em Sociologia do Desenvolvimento, mimeo.
Haguette, Tereza M. F rota

1982. O M ito  das Estratégias de Sobrevivência. Fortaleza, Edições UFCe.
1984. “Condições de Vida e Cidadania no N ordeste” . In: Inaiá M. M. Carvalho & Tereza M. 

F. Haguette (orgs.), Trabalho e Condições de Vida no  Nordeste Brasileiro. São Paulo/ 
Brasília, Hucitcc/CNPq.

Hirata, Helena
1984. Les E ffects Sociaux des Grands Profects Industrieis: le Pole Petrochimique de Camaçari 

(Bahia). Paris, Ministère de la Recherche.
Ivo, Anete B. Leal

1975. Pesca, Tradição e Dependência. Tese de Mestrado em Ciências Sociais apresentada à 
UFBa.

Jatobá, Jorge (org.)
1983. Emprego no Nordeste, 1950-1980: Modernização e Heterogeneidade. Recife, Sudene/ 

Massangana.
1983. “Situação Presente da Utilização da Força de Trabalho na Região e a Situação Social 

do Trabalhador N ordestino” . In: Jorge Jatobá (org .), Emprego no Nordeste, 1950- 
1980:Modernização e Heterogeneidade. Recife, Sudene/Massangana.

Jatobá, Jorge e i alii
1985. Política de Emprego para o  Nordeste. Recife, Massangana.

Jelin , Elizabeth
1974. “Form as de Organização da Atividade Econômica e E stru tura Ocupacional: o Caso de 

Salvador” . Estudos Cebrap,n. 9.
1980. “A Baiana na Força de Trabalho: Atividade Doméstica, Produção Simples e Trabalho 

Assalariado em Salvador” . In: Guaraci A. A. dc Souza & Vilmar E. Faria (orgs.),Bahia 
de Todos os Pobres. Petrópolis, Vozes.

Kelly, Maria de Socorro Barros
1978. Força de Trabalho e Emprego no Nordeste, 1968-1972. Recife, Sudene/DRH.

Koike, Maria Marieta dos Santos
1985. Ganchos, Bicos e outras Virações: a Reprodução dos Trabalhadores Desempregados (O 

Caso da Região Metropolitana de R ecife). Tese de Mestrado em Sociologia apresenta da 
aU FP e.

Lima, Nadia R. L. de Barros
1985. Um Trabalho sem Valor , . . Trabalho e Ideologia no  Serviço Doméstico Remunerado. 

Tese Mestrado em Sociologia apresenta à UFPe.
Lopes, José Sérgio Leite e t alii

1979. Mudança Social no Nordeste: a Reprodução da Subordinação. Rio de Janeiro, Pu/ o 
Terra.

Lopes, Jose' Sérgio Leite & Machado da Silva, Luiz A.
1979. “ In trodução: Estratégias de Trabalho, Formas de Dominação na Produção e Subonlina 

ção Doméstica de Trabalhadores Urbanos” . /« :  José Sergio Leite Lopes et alii. Mudança 
Social no  N ordeste. Rio de Janeiro, Paz e Terra.

23



Machado N eto, Zahidé
1980. “ As Meninas: Sobre o Trabalho da Criança e o Adolescente na Fam ília Proletária” . 

Ciência & Cultura, v. 32, n. 6.
Machado da Silva, Luiz Antonio (coord.)

1978. Estratos Ocupacionais de Baixa Renda. Recife, Sudene, vol. 2.
1979. “Notas sobre os Pequenos Estabelecimentos Comerciais” . / « :  José Sérgio Leite Lopes 

e t alii, Mudança Social no  Nordeste. Rio de Janeiro, Paz e Terra.
Machado da Silva, Luiz A ntonio/MDU

1981. Nordeste: as Pequenas Cidades e o Planejamento Local. Fortaleza, Banco do Nordeste 
do Brasil S/A. (Coordenação por Brasilmar Ferreira Nunes).

Machado da Silva, Luiz Antonio e t alii
1985. M ovim entos Sociais: para A lém  de Dicotomia Rural-Urbano. João Pessoa, Centro de 

Estudos e Pesquisas Josué de Castro/Mestrado em Sociologia Rural da UFPb.
M inter/Sudene

1985. “Mão-de-Obra, Emprego e Renda” . In: A spectos do  Quadro Social do  Nordeste. Recife.
M otta, Roberto M. Cortez

1984. “Xangô e Estratégia de Sobrevivência” . In: Inaiá M. M. Carvalho & Tereza M. F. Ha- 
guette (orgs.), Trabalho e Condições de Vida no Nordeste Brasileiro. São Paulo/Brasí
lia, Hucitec/CNPq.

M otta, Roberto M. Cortez & Scott, Perry (orgs.)
1983. Sobrevivência e Fontes de Renda: Estratégias das Famílias de Baixa Renda no Recife. 

Fundação Joaquim  Nabuco, Massangana.
Nascimento, Elim ar

1985. “ Movimentos Sociais Urbanos no Nordeste: Menos que um Balanço Crítico, Mais que 
uma Resenha” . In :  Luiz Antonio Machado da Silva e t alii, M ovim entos Sociais: para 
A lém  da Dicotomia Rural-Urbano. João Pessoa, Centro de Estudos e Pesquisas Josué de 
Castro/M estrado em Sociologia Rural da UFPb.

1985b. Subsídios à Formulação de uma N ova Política Urbana Regional. Estado e M ovimentos 
Sociais Urbanos no Nordeste: Análise e Proposta. Recife, Centro de Estudos e Pesquisa 
Josué d.e Castro.

Oliveira, Aécio Alves
1983. Industrialização do Nordeste: uma Evidência Empírica de seus E feitos. Fortaleza, 

Curso de Mestrado em Econom ia da UFCe.
Oliveira, Aécio Alves & Casemiro, Liana M. Carleial de

s/d. “Consideração sobre Acumulação, Emprego e Crise na Região M etropolitana de Forta
leza” . Revista Econômica do Nordeste, v. 16, n . 1.

Oliveira, Francisco de
1983. Classe e Identidade de Classe em  Salvador:À Procura do  E lo  Perdido. Paris, mimeo.

Pellerin, Georges
1972. Oferta e Demanda de Mão-de-Obra no Nordeste. Recife, Sudene.
1976. O Emprego Industrial no Nordeste. Tese de Mestrado em Econom ia apresentada à 

UFPe.
Pessoa, Helena (coord.)

1978. Estratos Ocupacionais de Baixa Renda. Vol. 1, Recife, Sudene.
Prandi, José Reginaldo

1978. O Trabalhador por Conta Própria sob o Capital. São Paulo, Sím bolo.
1980. “Trabalhadores por Conta Própria em Salvador” . In: Guaraci A. A. de & Vilmar E. 

Faria (orgs.), Bahia de Todos os Pobres. Petrópolis, Vozes.
24



Seminário Interamericano sobre a Pequena Produção Urbana
1985. Anais . . . Recife, Sudene/OEA/IAP/CIC, 2 vols.

Silva, José A ntonio R. da
1976. Determinantes de Renda das Populações Pobres: os Empregados e os A u tô n o m o s (O 

Caso de Fortaleza). Tese de Mestrado em  Econom ia apresentada à UFCe.
Silva, José Hamilton G. e t alii

1976. Subutilização de Recursos H umanos em Áreas Urbano-Marginais Selecionadas no  N or
deste do Brasil. UFCe, Curso de Mestrado em Economia.

Singer, Paul et alii
1976. “Demanda por Alimentos na Área M etropolitana de Salvador” . Cadernos Cebrap, n . 34.
1980. “ A Econom ia Urbana de um Ponto de Vista Estrutural: o Caso de Salvador” . In : Gua- 

raci A. A. de Souza & Vilmar E. Faria (orgs.), Bahia de Todos os Pobres. Petrópolis, 
Vozes.

Souza, Aldemir do Vaie & Araújo, Tarcísio Patrício
1983. A poio  a Micro-Empresas: L im ites do Possível. Recife, Sudene/Fundação Joaquim Na- 

buco.
Souza, Aldemir do Vale; Guimarães N eto, Leonardo & Araújo, Tarcísio Patrício de

1983b. “Evolução do Emprego no Meio Urbano” . In : Jorge Jatobá (org .), Emprego no Nordes
te, 1950-1980: Modernização e Heterogeneidade. Recife, Fundação Joaquim N abuco/ 
Massanga.

Souza, Celina Maria de
1985. Metropolização Brasileira: uma Análise dos A nos Setenta. Rio de Janeiro, E ditora da 

Fundação Getúlio Vargas.
Souza, Guaraci A. Alves de

1978. Migração e Subemprego em  Salvador. Tese de Mestrado apresentada à Fundação CPE, 
Salvador.

1980. “ Urbanização e Fluxos Migratórios para Salvador” . /« :  Hélio M oura,Migração Interna. 
Textos Selecionados. Fortaleza, BNB.

Souza, Guaracy A. Alves & Faria, Vilmar F. (orgs.)
1980b. Bahia de Todos os Pobres. Petrópolis Vozes.

Sudene
1984. Proposições de Política Social para o Nordeste. Recife, Superintendência A djunta de 

Desenvolvimento Social e Infra-Estrutura.
Teixeira, Amélia Rosa

1979. “Notas sobre a Carteira de Trabalho e a Cobertura Previdenciária” . In :  José Sérgio 
Leite Lopes et alii, Mudança Social no Nordeste. Rio de Janeiro, Paz e Terra.

União de Assistência a Pequenas Organizações
1980. Caracterização da Micro-Empresa e do Micro-Empresário da Região Metropolitana de 

R ecife . Recife.
Vasconcelos, Pedro de Almeida

1985. Le Travail Inform al Urbain au Brésil: Analyse Historique e t Variations Spatiales au 
N iveaux des Etats, de leurs Regions M étropolitaines e t de la Region de Salvador. Tese 
de D outoram ento apresentada à Université d ’Ottawa.

Vianna, Angela Ramalho
1980. “Estratégias de Sobrevivência em um Bairro Pobre de Salvador” . In: Guaraci A. A. de 

Souza & Vilmar E. Faria (orgs.), Bahia de Todos os Pobres. Petrópolis, Vozes.
25


